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3ª Fase – Estratégias, Medidas e Acções 

1. Introdução 

O presente documento constitui a 3ª Fase – Estratégias, Medidas e Acções do Plano da Bacia 

Hidrográfica do Rio Tejo, que corresponde à definição de estratégias e à proposta de projectos, 

medidas e acções tendo em vista atingir os objectivos definidos na 2ª Fase. 

No Capítulo 2 são retomados os Objectivos do Plano, que enquadram os Objectivos Opera-

cionais estabelecidos para cada uma das áreas temáticas consideradas na 2ª Fase. 

As principais linhas estratégicas e as estratégias sectoriais são apresentadas no Capítulo 3. 

O Capítulo 4 corresponde à apresentação dos Programas de Medidas e Acções dos diferentes 

Sub-Programas e Projectos em que se desdobram. 
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2. Objectivos do Plano 

Em conformidade com o estabelecido na 2ª FASE – DEFINIÇÃO DE OBJECTIVOS do Plano de 

Bacia Hidrográfica do Rio Tejo, apresentam-se em seguida os Objectivos do Plano, agrupados 

por áreas temáticas: 

 
GESTÃO DA PROCURA 

 
Assegurar uma gestão racional da procura de água, em função dos recursos disponíveis e 

das perspectivas socio-económicas 
 

1. Assegurar a gestão sustentável e integrada das origens subterrâneas e superficiais 
 

2. Assegurar a quantidade de água necessária na origem, visando o adequado nível de 

atendimento no abastecimento às populações e o desenvolvimento das actividades 

económicas 
 

3. Promover a conservação dos recursos hídricos, nomeadamente através da redução 

das perdas nos sistemas ou da reutilização da água 

 
PROTECÇÃO DAS ÁGUAS E CONTROLE DA POLUIÇÃO 

 
Garantir a qualidade do meio hídrico em função dos usos 
 

4. Garantir a qualidade da água nas origens para os diferentes usos, designadamente 

para consumo humano 
 

5. Assegurar o nível de atendimento nos sistemas  de drenagem e tratamento dos eflu-

entes, nomeadamente os domésticos, com soluções  técnica e ambientalmente ade-

quadas 
 

6. Promover a recuperação e controle da qualidade dos meios hídricos superficiais e 

subterrâneos, no cumprimento da legislação nacional e comunitária, nomeadamente 

através do tratamento e da redução das cargas poluentes e da poluição difusa 

 
 
 

PROTECÇÃO DA NATUREZA 
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Assegurar a protecção dos meios dos aquáticos e ribeirinhos com interesse ecológico, a 

protecção e recuperação de habitats e condições de suporte das espécies nos meios hídricos 

e no estuário 

 
7. Promover a salvaguarda da qualidade ecológica dos sistemas hídricos e dos ecossis-

temas, assegurando o bom estado físico e químico e a qualidade biológica, nomea-

damente através da integração da componente biótica nos critérios de gestão da 

qualidade da água 
 

8. Promover a definição de caudais ambientais e evitar a excessiva artificialização do 

regime hidrológico, visando garantir a manutenção dos sistemas aquáticos, fluviais, 

estuarinos e costeiros 
 

9. Promover a preservação e/ou recuperação de troços de especial interesse ambiental 

e paisagístico, das espécies e habitats protegidos pela legislação nacional e comuni-

tária, e nomeadamente das áreas classificadas, das galerias ripícolas e do estuário 

 
PROTECÇÃO E MINIMIZAÇÃO DOS EFEITOS DAS CHEIAS, SECAS E POLUIÇÃO ACIDENTAL 

 
Promover a minimização dos efeitos económicos e sociais das secas e das cheias, no caso 

de elas ocorrerem, e dos riscos de acidentes de poluição  

 
10. Promover a adequação das medidas de gestão em função das disponibilidades de 

água, impondo restrições ao fornecimento apenas quando as reservas disponíveis 

atinjam um nível excessivamente baixo, e promovendo a racionalização dos con-

sumos apontando para consumos unitários mínimos 
 

11. Promover o ordenamento das áreas ribeirinhas sujeitas a inundações e o estabele-

cimento de cartas de risco de inundação e promover a definição de critérios de ges-

tão, a regularização fluvial e a conservação da rede hidrográfica, visando a minimi-

zação dos prejuízos 
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12. Promover o estabelecimento de soluções de contingência em situação de poluição 

acidental, visando a minimização dos efeitos 

 
VALORIZAÇÃO SOCIAL E ECONÓMICA DOS RECURSOS HÍDRICOS 

 
Potenciar a valorização social e económica da utilização dos recursos 

 
13. Promover a designação das massas de água em função dos respectivos usos, nome-

adamente as correspondentes às principais origens de água para produção de água 

potável existentes ou planeadas 
 

14. Promover a identificação dos locais para o uso balnear ou prática de actividades de 

recreio, para a pesca ou navegação, para extracção de inertes e outras actividades, 

desde que não provoquem a degradação das condições ambientais 

 
ARTICULAÇÃO DO DOMÍNIO HÍDRICO COM O ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

 
Preservar as áreas do Domínio Hídrico 

 
15. Promover o estabelecimento de condicionamentos aos usos do solo, às actividades 

nas albufeiras e nos troços em que o uso não seja compatível com os objectivos de 

protecção e valorização ambiental dos recursos 
 

16. Promover a definição de directrizes de ordenamento, visando a protecção do domí-

nio hídrico, a reabilitação e renaturalização dos leitos e margens e de uma forma 

mais geral, das galerias ripárias, dos troços mais degradados e do estuário 
 

17. Assegurar a elaboração dos Planos de Ordenamento das Albufeiras (POA) existen-

tes e previstas  e a adequação quer dos Planos de Ordenamento das Albufeiras 

(POA) quer dos Planos de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) tendo em conta 

as orientações decorrentes do Plano de Bacia 
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QUADRO INSTITUCIONAL E NORMATIVO 
 
Racionalizar e optimizar o quadro normativo e institucional vigente 

 
18. Promover a melhoria da coordenação intersectorial e institucional, nomeadamente 

nos empreendimentos de fins múltiplos 
 

19. Assegurar a simplificação e racionalização dos processos de gestão da água 
 

20. Promover a gestão integrada do estuário, visando a sua valorização social, econó-

mica e ambiental 
 

21. Assegurar a implementação da Convenção Luso-Espanhola e da Directiva-Quadro 

 
REGIME ECONÓMICO-FINANCEIRO 

 
Promover a sustentabilidade económica e financeira dos sistemas e a utilização racional 

dos recursos e do meio hídrico 

 
22. Promover a aplicação dos príncipios utilizador-pagador e poluidor-pagador 

 
CONHECIMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

 
Aprofundar o conhecimento dos recursos hídricos 

 
23. Promover a monitorização do estado quantitativo e qualitativo das massas de água 

superficiais e subterrâneas 
 

24. Promover a obtenção contínua de informação sistemática actualizada relativa a 

identificação do meio receptor e promover a estruturação e calibração do modelo 

geral de qualidade de água da bacia portuguesa, integrando a poluição pontual e di-

fusa assim como toda a rede hidrográfica principal, os aquíferos e as albufeiras 
 

25. Promover o estudo e investigação aplicada, visando o planeamento e a gestão sus-

tentável dos recursos hídricos 
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26. Promover a participação das populações através da informação e sensibilização 

para a necessidades de proteger os recursos e o meio hídrico 
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3. Estratégias 

3.1. Principais Linhas Estratégicas 

O Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Tejo (PBH Tejo), assenta num conjunto de princípios e 

linhas estratégicas fundamentais que resultam dos objectivos gerais consagrados no Decreto-Lei 

nº 45/94,de 22 de Fevereiro, em que se estabeleceu que “o planeamento de recursos hídricos 

nacionais tem por objectivos gerais a valorização, protecção e gestão equilibrada dos recursos 

hídricos nacionais, assegurando a sua harmonização com o desenvolvimento regional e secto-

rial através da economia do seu emprego e da racionalização dos seus usos”. 

São os seguintes os princípios fundamentais em que assentam as linhas estratégicas principais 

preconizadas para o PBH Tejo: 

- precaução – onde existem ameaças de danos sérios ou irreversíveis não será utilizada a 

falta de certeza científica total como razão para o adiamento de medidas eficazes em ter-

mos de custos para evitar a degradação ambiental; 

- prevenção – será sempre preferível adoptar medidas preventivas, que impeçam, a ocor-

rência de danos, do que proceder mais tarde à sua reparação; 

- elevado nível de protecção – uma política do ambiente não deve ser balizada pelos ní-

veis mínimos de protecção aceitáveis; 

- integração – deverá ser visada uma integração dos diferentes recursos, requisitos e polí-

ticas; 

- utilização das melhores tecnologias disponíveis – na resolução dos problemas, particu-

larmente no que respeita ao tratamento de águas residuais, devem ser consideradas as 

melhores tecnologias disponíveis; 

- poluidor-pagador – será objectivo fundamental da política de ambiente a internalização, 

pelos vários agentes, dos custos da protecção dos recursos; 

- racionalidade económica das soluções – os objectivos para os planos de bacia deverão 

obedecer a critérios de racionalidade económica, e na escolha das soluções deverão ser 

adoptados indicadores custo/eficácia; 

- subsidiariedade – os actos de gestão serão praticados pelos escalões da administração 

que, face à sua natureza e implicações, estão em melhores condições para o fazer; 
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- cooperação internacional – deverão ser estabelecidas as bases para a cooperação com a 

vizinha Espanha nas bacias internacionais, e respeitados os demais compromissos inter-

nacionais assumidos pelo Estado Português; 

- solidariedade e coesão nacional – as linhas de cumeada nunca compartimentaram social 

ou politicamente o nosso país; 

- transparência e participação – têm que ser criadas condições para que os utilizadores, 

através das suas organizações representativas, possam formular a sua opinião e possam 

exprimi-la, e essa opinião deve ser tomada em consideração na decisão. 

As linhas estratégicas fundamentais consideram os seguintes objectivos de planeamento dos 

recursos hídricos: 

- assegurar o abastecimento de água a toda a população em adequadas condições de quali-

dade e fiabilidade, reconhecendo que é um direito fundamental de todos os cidadãos o 

acesso a uma determinada quantidade básica de água em boas condições de qualidade; 

- assegurar a disponibilidade de água para os diferentes sectores de actividades sócio-eco-

nómicas, designadamente a agricultura, a indústria e energia, e o comércio e serviços, re-

conhecendo que a sustentabilidade da economia de base das sociedades depende do for-

necimento de determinadas quantidades razoáveis de água com qualidade adequada; 

- recuperar e prevenir a degradação da qualidade das águas superficiais e subterrâneas e 

assegurar a estrutura e o bom funcionamento dos ecossistemas aquáticos e ribeirinhos e 

dos ecossistemas associados, de forma articulada com os usos e a fruição dos meios 

hídricos, reconhecendo que a protecção da qualidade da água é um imperativo do objec-

tivo mais vasto da protecção do ambiente e da conservação da natureza; 

- prevenir e mitigar os efeitos da cheias, das secas e dos efeitos dos acidentes de poluição, 

reconhecendo a necessidade de salvaguardar a segurança das pessoas e bens. 

Nesta perspectiva, e tendo em vista a resolução dos problemas diagnosticados e as alterações 

estruturais necessárias a uma correcta e eficiente política de gestão dos recursos hídricos, consi-

deram-se as seguintes linhas estratégicas principais: 

Resolução das Carências Básicas de Infraestruturas; 

Resolução das Disfunções Ambientais Associadas ao Meios Hídricos; 

Prevenção e Valorização do Património Natural; 

Protecção da Segurança e Saúde de Pessoas e Bens. 



PBH do Rio Tejo 
3ª Fase (Rev. 1 − 2000/09/05) 

 13/98 

As linhas estratégicas principais, visando o cumprimento dos objectivos estabelecidos para o 

Plano de Bacia, são materializadas através de projectos e acções agrupados no seguinte conjunto 

de Programas: 

- PROGRAMA 01 - RECUPERAÇÃO E PREVENÇÃO DA QUALIDADE DA ÁGUA 

- PROGRAMA 02 - ABASTECIMENTO DE ÁGUA ÀS POPULAÇÕES E ACTIVIDADES ECONÓMICAS 

- PROGRAMA 03 - PROTECÇÃO DA NATUREZA 

- PROGRAMA 04 - PREVENÇÃO E MINIMIZAÇÃO DOS EFEITOS DAS CHEIAS, SECAS E DOS ACI-

DENTES DE POLUIÇÃO 

- PROGRAMA 05 - VALORIZAÇÃO ECONÓMICA E SOCIAL DOS RECURSOS HÍDRICOS 

- PROGRAMA 06 - ORDENAMENTO E GESTÃO DO DOMÍNIO HÍDRICO 

- PROGRAMA 07 - QUADRO NORMATIVO E INSTITUCIONAL 

- PROGRAMA 08 - SISTEMA ECONÓMICO E FINANCEIRO 

- PROGRAMA 09 - INFORMAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DAS POPULAÇÕES 

- PROGRAMA 10 - APROFUNDAMENTO DO CONHECIMENTO SOBRE OS RECURSOS HÍDRICOS 

- PROGRAMA 11 - AVALIAÇÃO SISTEMÁTICA DO PLANO 

Apresentam-se em seguida as estratégias sectoriais correspondentes a cada um dos Programas 

anteriormente referidos. 

3.2. Estratégias Sectoriais 

3.2.1. Recuperação e prevenção da qualidade da água 

Tendo presentes os incumprimentos e as carências/disfunções ambientais no contexto desta 

área temática identificados no Relatório da 1ª Fase e sistematizados no Relatório da 2ª Fase, e 

em complemento da publicação da legislação sobre matérias relevantes, podem agrupar-se as 

acções a desenvolver, no quadro dos grandes objectivos estratégicos que foram definidos, da 

seguinte forma, consoante a sua natureza: 

- Dinamização do relacionamento institucional entre os utilizadores/poluidores e as 

entidades licenciadoras, visando a plena regularização da situação quanto à concessão 

de licenças de descarga de águas residuais de origem urbana ou industrial, à satisfação 

das condições de descarga especificadas nessas licenças e à monitorização das descargas; 

- Concepção, construção e/ou exploração de infraestruturas de despoluição para satis-

fação dos requisitos legais, das exigências contratuais e/ou das boas técnicas nos domí-

nios respectivos e para aumento dos níveis e da qualidade do atendimento às populações, 
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de acordo com sequência de prioridades definida legalmente, pela qualidade e utilização 

dos meios hídricos e pelos quantitativos populacionais a beneficiar; 

- Elaboração de planos de intervenção para enquadramento da resolução de problemas 

de carácter pluridisciplinar e razoavelmente caracterizados ou para controlo/preven-

ção/atenuação de riscos de poluição permanente ou acidental, que identifiquem, caracte-

rizem e priorizem acções e medidas e que estabeleçam o respectivo desenvolvimento 

temporal e faseamento financeiro, bem como a articulação entre entidades responsáveis; 

- Elaboração de estudos para melhoria do conhecimento da situação em zonas perti-

nentes ou sobre determinadas áreas temáticas, eventualmente precedidos de levantamen-

tos de campo; 

- Formação específica dos agentes envolvidos directa ou indirectamente no controlo da 

poluição hídrica e na protecção/valorização da qualidade dos meios hídricos, nomeada-

mente da população escolar; 

- Informação e sensibilização das populações em geral e de alguns grupos em particular;  

- Ajustamento e/ou desenvolvimento dos sistemas de informação, incluindo nomeada-

mente programas de monitorização para satisfação de exigências legais ou para melhor 

conhecimento de determinados meios hídricos, bem como cadastros ou bases de dados 

sobre matérias específicas.    

A necessidade de sistematizar e de enquadrar as diversas acções visando a eliminação dos in-

cumprimentos detectados e a resolução/atenuação das carências ou disfunções ambientais identi-

ficadas determinou a definição prévia de estratégias, umas de carácter estruturante e outras com-

plementares ou específicas, que permitiram organizar as medidas e acções e que irão continuar a 

orientar o trabalho desenvolvido no âmbito deste Plano de Bacia Hidrográfica, constituindo tam-

bém o quadro estratégico de referência na sua implementação futura.  

A apreciação da situação na área deste Plano de Bacia Hidrográfica quanto às fontes de polui-

ção dos meios hídricos e à qualidade destes, faz ressaltar alguns aspectos fundamentais: 

- A maior parte dos problemas ou das carências referenciados está directamente identifica-

da como incumprimentos da legislação em vigor; 

- Uma parte desses incumprimentos resulta do desrespeito da lei pelos utilizadores da 

água enquanto meio receptor de águas residuais, sejam empresas privadas, sejam enti-

dades públicas (que se traduz, por exemplo, na laboração de estabelecimentos industriais 

sem licença de descarga ou à revelia dos condicionamentos das licenças de descarga, na 

existência de grande número de ETAR com funcionamento deficiente); 
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- Outra parte desses incumprimentos decorre, todavia, inequivocamente, da incapacidade 

dos próprios organismos competentes da Administração Pública para assumir ple-

namente as responsabilidades que a lei lhes confere (situação ilustrada, por exemplo, 

pela carência generalizada de licenças de descarga ou pela incipiente actuação face aos 

infractores); por outro lado, é evidente, por parte da Administração Pública, um impor-

tante déficit de conhecimento sistematizado e documentado sobre as situações de 

incumprimento dos utilizadores/poluidores dos meios hídricos e, mesmo quando esse 

conhecimento existe, ressalta uma significativa incapacidade de actuação para eliminação 

dessas situações, não por carência de regulamentação que suporte a implementação 

prática da lei (situação que só tem expressão em contextos muito específicos), mas 

sobretudo por ausência de cadastro desses utilizadores e de planos de medidas e 

acções, que permitam definir e priorizar intervenções para satisfação de objectivos espe-

cíficos, planificar a disponibilização dos recursos financeiros e identificar as responsabi-

lidades dos vários intervenientes no processo. A alteração substancial desta situação afi-

gura-se difícil no actual contexto institucional num horizonte de curto prazo, mesmo com 

reforço significativo de meios humanos e de recursos financeiros;  

- A maior parte das disposições legais aplicáveis às descargas de águas residuais e à pro-

tecção dos meios hídricos decorre da transposição de actos do direito comunitário para o 

quadro legislativo nacional, envolvendo, portanto, o seu incumprimento, importantes san-

ções no plano financeiro, tanto mais que a publicação de alguns dos diplomas nacionais 

mais relevantes nesta matéria já se efectuou há mais de uma dezena de anos; torna-se, as-

sim, imperativo, prever acções específicas com prioridade à eliminação de incumpri-

mentos da legislação aplicável, tanto mais que a recente aprovação da Convenção Luso- 

-Espanhola sobre Recursos Hídricos veio acrescer as responsabilidades internacionais de 

Portugal neste domínio;  

- Outro aspecto relevante a salientar prende-se com a necessidade de reforçar, de forma 

consistente e proactiva, a atenção concedida à protecção das origens para abasteci-

mento de água às populações, pela sua importância directa na saúde pública, na produ-

tividade e na qualidade de vida das comunidades humanas. Na área do PBH Tejo esta 

preocupação decorre sobretudo de existir marcada dependência de duas origens de águas 

superficiais, uma situada no troço final dum rio internacional e com elevada vulnerabili-

dade à poluição (o que determina, como linhas de acção prioritárias, por um lado, a pes-

quisa e protecção de origens alternativas, e, por outro, a definição de sistemas de detec-
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ção, controlo e atenuação de acidentes de poluição), sendo também determinante o facto 

de as restantes origens - de águas superficiais ou subterrâneas - se caracterizarem por 

uma marcada dispersão geográfica (o que torna difícil a sua despoluição e protecção e o 

seu controlo analítico). De salientar que existem cursos de água de boa qualidade e com 

escoamento significativo que importa preservar pelo seu interesse estratégico neste con-

texto (caso do Rio Zêzere); 

- A importância ecológica do Estuário do Tejo e as suas funções relevantes nos planos 

económico e social em contraponto com a intensa agressão de que é alvo pelas enormes 

concentrações urbanas e industriais e pelas vastas áreas de regadio na sua envolvente, 

além da significativa poluição associada a alguns cursos de água que a ele afluem, deter-

minam que esta área seja objecto de atenção específica no âmbito do PBH Tejo; 

- Como é evidente, merece destaque o controlo das fontes poluidoras de origem urbana 

ou industrial cujas condições não satisfazem a respectiva licença de descarga, nome-

adamente por ausência, insuficiência ou más condições operacionais do tratamento das 

respectivas águas residuais ou por não efectuarem o seu autocontrolo adequado; 

- O controlo da qualidade das águas classificadas para determinadas utilizações é um 

tema fulcral neste contexto, por se tratar de locais onde a qualidade da água tem implica-

ções directas na saúde pública - captações destinadas à produção de água para consumo 

humano, águas balneares, águas conquícolas - ou nas condições da vida aquática - águas 

doces para fins piscícolas (vd. Figura 3.1); 

- Terão inevitavelmente de se contemplar com carácter especial a melhoria da qualidade 

dos meios hídricos com especial sensibilidade ou dos meios hídricos em que a natu-

reza, intensidade ou persistência da agressão por fontes poluidoras conduziu já a si-

tuações críticas para a saúde pública dos utilizadores ou para as condições de vida de 

certas espécies ou ecossistemas de interesse conservacionista, está a afectar determinadas 

actividades ou utilizações específicas, ameaça áreas especialmente sensíveis ou constitui 

risco específico grave de poluição da água, tornando-se necessário intervir, mediante ac-

ções específicas de carácter prioritário, no sentido da sua eliminação ou atenuação; 
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Figura 3.1 
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- De salientar, quanto à presença de substâncias consideradas perigosas pela sua toxi-

cidade, persistência ou bioacumulação, quer nas descargas de águas residuais quer nos 

meios hídricos, a necessidade da avaliação - particularmente na envolvente do Estuário 

do Tejo - e a definição dum Plano de Acção para atenuação dessa presença, acções que 

merecem especial relevo no quadro das obrigações decorrentes da legislação nacional e 

comunitária aplicável; 

- Será de contemplar a avaliação de algumas situações específicas susceptíveis de cons-

tituir risco de poluição acidental, para definição de acções/medidas para atenuação dos 

seus impactos ambientais em caso de ocorrência de poluição; 

- O aprofundamento do conhecimento da situação em certos aspectos específicos e o 

desenvolvimento dos sistemas de informação existentes são também áreas de interesse 

estratégico a promover, particularmente pelo seu interesse para suporte de acções futuras, 

dada a desactualização, a insuficiência ou mesmo a inexistência de cadastros ou de bases 

de dados sobre matérias relevantes, assim como a precaridade ou a ausência de monitori-

zação sobre algumas situações de interesse.  

Em conformidade com o quadro exposto, propõem-se as seguintes estratégias fundamentais: 

a) Dar carácter prioritário à eliminação de carências ou disfunções ambientais que consti-

tuam simultaneamente violação de disposições aplicáveis do direito nacional ou comu-

nitário ou de compromissos internacionais; 

b) Perspectivar como objectivos de curto prazo: 

- a eliminação de disfunções ambientais graves (consideradas como as que podem ter 

implicações na saúde pública, que afectam as condições de vida de espécies ou ecos-

sistemas relevantes, que contribuem para a degradação de zonas especialmente sensí-

veis ou que prejudicam importantes utilizações da água); 

- a protecção das origens de água para abastecimento público e de recursos hídricos de 

interesse estratégico; 

- a melhoria da situação em meios hídricos de importância conservacionista a nível in-

ternacional; 

c) Interiorizar no Plano de Bacia Hidrográfica: 

- os objectivos quanto ao atendimento das populações com abastecimento de água e 

com drenagem e tratamento de águas residuais urbanas constantes do Plano Estratégi-

co de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais 2000-2006, de Abril 

de 2000; 
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- os objectivos quanto à qualidade das águas superficiais destinadas à produção de água 

para consumo humano constantes do Plano Nacional Orgânico para Melhoria das Ori-

gens Superficiais Destinadas à Produção de Água Potável, publicado em 25 de Março 

de 2 000; 

- os objectivos quanto ao encerramento e recuperação ambiental das lixeiras constantes 

do Plano de Acção para os Resíduos Sólidos Urbanos 2000-2006; 

d) Assumir um quadro de disciplina progressiva nas relações institucionais entre utilizado-

res/poluidores e entidades licenciadoras que conduza à regularização da situação do li-

cenciamento das descargas de águas residuais até ao horizonte de curto prazo, mesmo 

que para tal seja necessário proceder a alterações do respectivo quadro institucional; 

e) Privilegiar como carácter prioritário a satisfação dos objectivos respeitantes a limites 

admissíveis face à satisfação dos objectivos respeitantes a limites recomendados, fixa-

dos por lei, quanto à qualidade dos meios hídricos para qualquer utilização. 

As intervenções a desenvolver no contexto destas estratégias deverão ser programadas para 

nunca pôr em causa nem afectar a implementação das estratégias fundamentais anteriormente 

definidas. 

Estabeleceram-se ainda as seguintes estratégias complementares: 

a) Privilegiar intervenções para melhoria da qualidade dos meios hídricos que poten-

ciem simultaneamente condições para lazer, turismo ou desporto, pela mais-valia 

social que comportam, particularmente em zonas com elevadas carências de espaços lú-

dicos ou em zonas de elevada aptidão para essas utilizações e com condições inadequa-

das para esse efeito; 

b) Assegurar o desenvolvimento dos sistemas de informação, não só como instrumento 

de apoio à melhoria das actividades de gestão corrente dos recursos hídricos e ao apro-

fundamento do conhecimento da situação em matérias relevantes, nas também como 

elemento de estruturação e priorização de intervenções futuras;  

c) Dinamizar a participação das populações nos programas, projectos ou empreen-

dimentos a desenvolver, como forma de divulgar os benefícios esperados das interven-

ções, de promover a minimização de eventuais inconvenientes a elas associados ou de 

facilitar a sua aceitação se não forem minimizáveis, bem como de atenuar naturais resis-

tências à mudança; 

d) Promover a formação a diversos níveis dos agentes directa ou indirectamente en-

volvidos nas intervenções, incluindo a população escolar, como forma de conseguir o 
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maior benefício dessas intervenções, de incentivar a adesão a programas específicos e 

de contribuir decisivamente para uma adequação cada vez melhor dos comportamentos 

na utilização/fruição dos meios hídricos aos princípios do desenvolvimento sustentável. 

Quanto à priorização das intervenções, definiram-se as seguintes: 

a) Na redução da poluição, dar prioridade à poluição tópica relativamente à poluição di-

fusa, uma vez que a atenuação da poluição tópica potência mais directamente a melho-

ria da qualidade de vida das populações e que a redução da poluição difusa envolve 

processos de implementação reconhecidamente morosa; 

b) Na redução da poluição tópica urbana, dar prioridade sequencial de acordo com os 

quantitativos populacionais a beneficiar; 

c) Na redução da poluição tópica industrial, dar prioridade às situações que envolvam a 

presença de substâncias perigosas ou a agressão de meios hídricos de interesse estraté-

gico ou especialmente sensíveis ou degradados; 

d) Na redução da poluição difusa, dar prioridade às situações que envolvam meios hídri-

cos superficiais ou subterrâneos especialmente sensíveis, vulneráveis ou degradados, ou 

que possam afectar importantes utilizações da água;   

e) Na protecção de origens destinadas à produção de água para consumo humano, dar 

prioridade, em primeiro lugar, às situações em que a água bruta é de pior qualidade, de 

mais reduzida tratabilidade ou tem maior risco de poluição acidental, e em segundo lu-

gar, aos quantitativos populacionais servidos, assumindo, portanto, que qualquer indiví-

duo tem direito a uma água de consumo da melhor qualidade independentemente da di-

mensão da comunidade em que se insere. 
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3.2.2. Abastecimento de água às populações e actividades económicas 

3.2.2.1. Abastecimento de água às populações e à indústria 

Identificados na 1ª e 2ª Fase os principais problemas e carências que afectam a Bacia Hidro-

gráfica do Rio Tejo e definidos os objectivos com vista à sua resolução, estabelecem-se segui-

damente as principais acções e medidas visando a concretização dos referidos objectivos. 

Não sendo as carências em infraestruturas de abastecimento de água um problema com ex-

pressão na zona em estudo (de facto o atendimento com sistemas públicos atinge cerca de 99%), 

as intervenções estratégicas propostas neste programa envolvem sobretudo a melhoria dos siste-

mas existentes, o aumento da qualidade do serviço e a integração de soluções, visando a garantia 

da sustentabilidade quer dos recursos a afectar, quer das actividades associadas à sua utilização. 

Neste enquadramento estabeleceram-se as seguintes estratégias principais: 

- Dinamização do relacionamento institucional entre os diferentes utilizadores e a 

administração central ou local, com o objectivo da regularização total da situação do li-

cenciamento das captações urbanas e industriais e do controlo da qualidade da água a for-

necer; 

- Promoção da aplicação das soluções de integração e requalificação dos sistemas 

existentes, de acordo como proposto no Plano Estratégico de Abastecimento de Água e 

Saneamento de Águas Residuais 2000-2006 (PEEASAR), o que permitirá a resolução das 

carências pontuais ainda existentes e a melhoria da qualidade do serviço, garantindo em 

simultâneo o fornecimento de água em quantidade e qualidade a todos os utilizadores e a 

promoção do uso eficiente do recurso água; 

- Elaboração de estudos para melhoria do conhecimento da situação actual relativa aos 

consumos em geral e industriais, em particular. 

Estas estratégias originaram os sub-programas, medidas e acções que se apresentam no Capí-

tulo 4. 

3.2.2.2. Abastecimento de água à agricultura 

Com base na análise de referência na qual se identificaram os problemas existentes na agri-

cultura, onde se verificam estruturas agrárias e produtividade deficientes e, tendo em vista que se 

pretende a preservação do ambiente com base numa agricultura moderna numa óptica de desen-

volvimento sustentável, apresentam-se seguidamente as grandes estratégias da agricultura sob o 
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ponto de vista dos recursos hídricos. 

A agricultura de regadio na Bacia Hidrográfica do Rio Tejo é essencial para manutenção da 

produção agrícola a níveis aceitáveis devido à irregularidade dos regimes hidrológicos e climato-

lógicos. Associado a um aumento das áreas regadas e respectiva garantia de recursos hídricos e à 

modernização das infraestruturas existentes, prevê-se o desenvolvimento da sociedade rural, a 

redução de assimetrias regionais, a melhoria de vida e bem estar social dos agricultores, contri-

buindo para o desenvolvimento nacional e combate à desertificação. 

Por outro lado, as lacunas no conhecimento da quantidade de água utilizada na agricultura, 

levaram a considerar como grande objectivo a monitorização da quantidade de água utilizada na 

agricultura. 

3.2.3. Protecção dos ecossistemas aquáticos e terrestres associados 

Considera-se que a concretização dos objectivos da componente ecológica do PBH Tejo deve 

conduzir aos seguintes resultados durante a vigência do Plano de Bacia: 

- colmatação das lacunas ainda existentes sobre a caracterização do estado actual das es-

pécies e ecossistemas da bacia hidrográfica do Tejo, uma vez que, em relação a algumas 

das comunidades aquáticas e para muitos dos troços da bacia do Tejo, como se salientou 

e justificou no Relatório da 1ª Fase (Anexo 9), não existem conhecimentos biológicos e 

ecológicos de pormenor; 

- utilização da caracterização, já efectuada e a efectuar, no planeamento do uso dos 

recursos hídricos; 

- inclusão de considerações de carácter ecológico na utilização e gestão correntes dos 

recursos hídricos. 

Este último ponto inclui uma variedade grande de aspectos que podem ser sistematizados da 

seguinte forma:  

a) aumento dos conhecimentos ecológicos em falta, preferencialmente dos mais premen-

tes para a gestão corrente das espécies e ecossistemas, identificados durante a 1ª Fase do 

Plano; são exemplos o estado trófico de albufeiras, através de indicadores biológicos, e 

a implementação de uma monitorização da qualidade da água, por via biológica; 

b) licenciamento e fiscalização de acções de uso do domínio público hídrico tendo em 

conta a magnitude e permanência dos resultados destas nas espécies e ecossistemas aqu-

áticos; é exemplo a exigência, aquando do licenciamento de extracção de inertes em 
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meio fluvial, de um plano de mitigação e recuperação dos ecossistemas, incluindo o tipo 

e faseamento das acções ecológicas a desenvolver; 

c) implementação do princípio utilizador-pagador; são exemplos a condução de forma 

ecológicamente correcta durante e após o esvaziamento de albufeiras, a garantia de efi-

cácia pós-instalação das passagens para peixe e a comprovação da manutenção dos cau-

dais ecológicos indicados no projecto da obra; 

d) implementação de acções concretas de gestão especificamente vocacionadas para a 

vertente ecológica; são exemplos a renaturalização de estruturas de betão e medidas de 

regressão trófica de albufeiras; 

e) condução das acções correntes de gestão de recursos hídricos de uma forma subordina-

da a uma perspectiva de ecologia de sistemas, ou seja, tendo por base o conhecimento 

técnico dos efeitos ecológicos das acções de gestão em curso e a forma ambientalmente 

mais correcta ou mitigante de as realizar; são exemplos, as acções de reabilitação e as 

limpezas fluviais; 

f) implementação da legislação existente sobre qualidade da água e dos ecossistemas, 

bem como Directiva Comunitárias, nomeadamente a recente Directiva Quadro. 

Considera-se como objectivo estratégico único do Plano de Bacia do Tejo, na área temática 

Protecção da Natureza, a manutenção e melhoria do estado ecológico dos ecossistemas aquáti-

cos dulçaquícolas da bacia do Tejo e garantia do seu equilíbrio e funcionamento ecológico, 

entendendo-se por estado ecológico a expressão da qualidade estrutural e funcional dos ecossis-

temas aquáticos associados às águas superficiais interiores, de acordo com a definição da Direc-

tiva Quadro da Água.  

Este objectivo global foi desagregado em oito objectivos de 2º Nível, também designados por 

objectivos programáticos ou grandes objectivos estratégicos (GOE), que, na área temática Pro-

tecção da Natureza, serão a partir daqui também designados como GOE ambientais. 

Os GOE ambientais encontram-se incluídos nos seguintes domínios temáticos: 

- Estudos: inclui os projectos sobre estudos (de inventariação, experimentação e investi-

gação) relacionados com o preenchimento de lacunas de conhecimentos sobre espécies, 

comunidades ou ecossistemas dulçaquícolas e associados; 

- Formação: inclui os projectos relacionados com acções de formação técnico-científica 

dos técnicos da administração pública e privados, envolvidos em actividades de gestão; 
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- Protecção e Conservação: inclui os projectos relacionados com a manutenção e melho-

ria do estado ecológico das espécies, comunidades e ecossistemas dulçaquícolas e asso-

ciados;  

- Gestão e Uso Sustentável: inclui os projectos relacionados com a manutenção e melho-

ria das espécies, comunidades e ecossistemas com vista ao seu uso e usofruto pelas popu-

lações humanas e conciliação destas actividades com o seu bom estado ecológico; 

- Monitorização: inclui os programas/medidas/acções acções relacionados com a imple-

mentação e manutenção de uma malha de locais de avaliação da qualidade biológica e 

estado ecológico das espécies, comunidades e ecossistemas aquáticos com vista à sua 

permanente vigilância e avaliação da eficácia de medidas e acções empreendidas para a 

sua conservação e melhoria 

- Qualidade da Água: inclui os projectos relacionados directa ou indirectamente com os 

factores que afectam ou derivam da qualidade da água, quer nas suas causas quer nas suas 

consequências; 

- Legislação: inclui os projectos relacionados com a implementação, aplicação e elabora-

ção de legislação, portuguesa ou comunitária; 

- Infraestruturas: inclui os projectos relacionados com a construção, modificação de in-

fraestruturas hidráulicas com o objectivo de protecção dos ecossistemas aquáticos. 

Os oito GOE ambientais para o PBH Tejo, definidos na 2ª Fase do PBH são comentados de 

seguida: 

 

- OBJECTIVO 1 - Manter ou melhorar o estado ecológico e evitar a poluição, dos 

ecossistemas aquáticos dulçaquícolas da bacia do Tejo, incluindo das massas de 

água fortemente modificadas ou artificiais 

Entende-se por poluição a introdução directa ou indirecta, em resultado de actividades 

humanas, de substâncias ou de calor no ar, água ou solo, que possam ser prejudiciais para 

a qualidade dos ecossistemas aquáticos ou dos terrestres directamente dependentes destes 

ou que prejudique ou interfira com o seu valor paisagístico, recreativo ou haliêutico, de 

acordo com a definição da Directiva Quadro da Água. 

Entende-se por massas de água fortemente modificadas ou artificiais as que, em resultado 

de alterações físicas derivadas de actividades humanas, adquiriram um carácter substan-

cialmente diferente, de acordo com a definição da Directiva Quadro da Água. 
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O desenvolvimento da sociedade humana e concumitante aumento das necessidades da 

água em quantidade e qualidade, gera uma tensão permanente entre as acções resultantes 

do desenvolvimento e dos vários usos da água (indústria, abastecimento, agricultura, pes-

ca e lazer) e a manutenção da qualidade ecológica dos ecossistemas aquáticos. As acções 

resultantes do desenvolvimento e dos vários usos da água têm que ser efectuadas sem que 

ocorra degradação da qualidade ecológica dos ecossistemas aquáticos. 

 

- OBJECTIVO 2 - Proteger os meios aquáticos e ribeirinhos de especial interesse eco-

lógico por terem sido detectadas situações de elevado valor conservacionista e/ou 

elevada proximidade da situação pristina 

A Bacia Hidrográfica do Tejo apresenta ainda um número substancial de áreas ou troços 

onde ocorrem espécies, comunidades ou ecossistemas de elevado valor conservacionista 

e/ou científico. Estas áreas ou troços encontram-se já definidos e protegidos por legisla-

ção própria ou foram detectados no decurso da caracterização e diagnóstico da 1ª Fase do 

PBH, mas não apresentam, no momento, medidas de protecção especiais. 

 

- OBJECTIVO 3 - Garantir formas sustentáveis de utilização das espécies, comuni-

dades e ecossistemas aquáticos dulçaquícolas 

Entre as componentes do uso da água e ecossistemas aquáticos, encontra-se a produção 

de riqueza biológica sob a forma de bens e serviços, incluindo todo o tipo de actividades 

de lazer relacionadas com a água (natação, náutica, outras), bem como a actividade pisca-

tória profissional e desportiva. Estas actividades frequentemente resultam em alterações 

ecológicas das espécies e dos sistemas aquáticos, pelo que importa implementar meca-

nismos que garantam a mitigação destas alterações e a conciliação destes usos da água 

com o bom funcionamento ecológico dos ecossistemas dulçaquícolas. 
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- OBJECTIVO 4 - Recuperar (reabilitar e restaurar) ecossistemas dulçaquícolas da 

bacia do Tejo cujo estado ecológico se encontre deteriorado, incluindo as massas de 

água fortemente modificadas ou artificiais 

Na primeira fase do PBH constatou-se a existência de muitos ecossistemas na Bacia Hi-

drográfica do Tejo com evidência de degradação ecológica, incluindo muitos troços ou 

segmentos lóticos, algumas zonas húmidas e quase todas as albufeiras. Esta degradação 

ecológica resulta de agressões de índole vária, que incluem fontes de poluição pontuais e 

difusas. Os ecossistemas apresentam vários graus de degradação, de acordo com o tipo e 

magnitude das agressões a que estão sujeitos e da resiliência que possuem. 

 

- OBJECTIVO 5 - Implementar um sistema permanente de monitorização para ava-

liação do estudo ecológico das espécies, comunidades e ecossistemas dulçaquícolas 

Verificou-se na 1ª Fase a existência de lacunas muito substanciais no conhecimento da 

distribuição das espécies e comunidades aquáticas da Bacia Hidrográfica do Tejo. Cons-

tatou-se que não existe qualquer tipo de monitorização biológica da qualidade da água, a 

não ser estudos pontuais sobre cianobactérias tóxicas em algumas albufeiras. Para além 

de se conhecer pouco da ecografia biológica da bacia e de não existir uma monitorização 

biológica permanente, as zonas/locais mais bem conhecidos do ponto de vista da qualida-

de são, no geral, apenas os sistemas que se sabe estarem mais degradados, por colocarem 

problemas afectando a saúde pública ou ainda os sistemas que são utilizados para abaste-

cimento de água às populações. Não existe qualquer monitorização de sistemas ecológi-

cos com características próximas das naturais, ou seja, sistemas de referência. 

 

- OBJECTIVO 6 - Garantir regras de actuação ecologicamente adequadas nas acções 

correntes de uso, manutenção e reabilitação de sistemas hídricos 

Uma grande parte das intervenções realizadas em linhas de água (por exemplo, reabilita-

ções e limpezas, controle da vegetação, dragagens, consolidação de margens, etc.) são re-

alizadas sem que um dos sectores do seu planeamento sejam os aspectos ecológicos. É 

necessário que a consideração dos aspectos ecológicos assuma um carácter de rotina nes-

te tipo de intervenções, nomeadamente através da elaboração e cumprimento de manuais 

de intervenção, cursos de especialização para os técnicos responsáveis e fiscalização no 

decorrer das obras. 
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- OBJECTIVO 7 - Garantir o exercício de formas de cooperação inter–institucional 

conducentes à compatibilização dos usos de água com a manutenção do bom funcio-

namento ecológico 

No decurso das actividades de uso dos recursos hídricos, não são, em geral, tidas em con-

ta as espécies e comunidades que neles habitam, levando a disfunções importantes dos 

seus ciclos de vida e eventualmente ao seu desaparecimento. O caso mais evidente é tal-

vez o do uso da água das albufeiras, cuja consequente variação de nível não é conciliada 

com a prossecução adequada do ciclo de vida das espécies piscícolas nelas existentes. 

 

- OBJECTIVO 8 - Estabelecer caudais ambientais para as diferentes linhas de água, 

em função da sua importância e de uma prévia definição de critérios 

As metodologias de determinação de regimes de caudais ecológicos são numerosas, com-

plexas e morosas. Para rios de regime hídrico irregular como os das zonas mediterrâneas, 

encontram-se ainda na sua maior parte em fase de estudo ou de validação. Contudo, é ur-

gente a selecção de critérios para a determinação de regimes de caudais ecológicos para a 

Bacia Hidrográfica do Tejo, pois dela depende a manutenção ou melhoria do bom fun-

cionamento dos processos ecológicos em curso, incluindo a expressão da sua qualidade 

ecológica. 

 

Quanto à sequência de prioridades a adoptar, foi privilegiada, em geral, a saúde do ecossiste-

ma, sem prejuízo de alguns outros objectivos considerados fundamentais. 

Quanto à classificação dos troços fluviais da bacia do Tejo em naturais, semi-naturais e artifi-

ciais, que pode eventualmente ser utilizada para definir medidas de gestão e restauração de siste-

mas fluviais - concretamente, e por princípio, um troço natural tem um valor conservacionista 

elevado e necessita protecção, enquanto um troço muito alterado deveria dar origem a acções 

programadas de intervenção, tal como sugerido em textos da especialidade (Boon, 1992) - refira- 

-se que, após séculos de ocupação humana, é duvidosa a existência de troços fluviais naturais, 

pristinos ou intocados, enquanto existem troços irreversivelmente alterados (por exemplo, albu-

feiras), que, pelas suas características de uso, não terão objectivos lineares de recuperação da 

situação original (por exemplo, a recuperação da situação fluvial de um troço represado consisti-

ria primariamente na destruição da barragem). 

Por outro lado, tal como se detectou na 1ª Fase do Plano, a informação sobre as espécies e os 

ecossistemas da Bacia Hidrográfica do Tejo é bastante fragmentária em termos espaciais e taxo-
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nómicos, não existindo informação ecológica a nível do troço para a maior parte da bacia. Além 

disso, um planeamento a nível da bacia desenrolar-se-ia preferencialmente a nível de áreas flu-

viais e grandes segmentos fluviais e não a nível de troços, que estão em geral associados a 

acções de intervenção mais circunscritas espacialmente. Finalmente, a informação existente é 

heterogénea, podendo estar sob a forma de áreas (área de distribuição de espécies, por exemplo), 

linhas (segmento fluvial com os perfis transversais rectificados, por exemplo) ou locais (pontos 

de amostragem da qualidade físico-química e biológica, por exemplo). Ou seja, tratar-se-ia da 

passagem de uma informação em geral descontínua para uma informação de carácter contínuo, 

sem perder demasiado rigor técnico-científico durante o processo. 

No âmbito do PBH Tejo, foi proposta e desenvolvida uma metodologia com capacidade po-

tencial para responder o pretendido, ou seja, a passagem de informação discreta a contínua sem 

perca de informação. Esta metodologia foi aplicada a 17 cursos de água principais, que se consi-

derou abrangerem a maior parte da diversidade geomorfológica e ecológica dos sistemas fluviais 

da bacia (vd. páginas seguintes). 

O sistema metodológico de classificação de troços proposto e desenvolvido pelo PBH Tejo 

baseia-se em dois conceitos fundamentais da limnologia fluvial: 

a) o ecossistema fluvial é uma estrutura ecológica organizada hierarquicamente das cabe-

ceiras até à foz (Vannote et al., 1980);  

b) cada troço fluvial é caracterizado por uma dada malha de habitats, cujas variáveis-chave 

são a profundidade, o tipo de materiais existentes no leito e a velocidade da corrente 

(Frissel et al., 1986). 

A metodologia proposta é iniciada com a definição de troços fluviais homogéneos (UFO). Um 

troço fluvial homogéneo tem consistentemente dadas características habitacionais, para as quais 

existem elencos discretos e diferentes de comunidades biológicas. A UFO diferentes correspon-

dem comunidades biológicas diferentes, e também uma diferente resposta ambiental e ecológica 

às condições de perturbação. Para a definição dos UFO, utilizaram-se as seguintes variáveis am-

bientais (VARIÁVEIS DE BASE): 

a) a hierarquia do troço expressa através do número de ordem de Strahler; 

b) o declive do troço nas seguintes classes: <5%; 5-30% >30%; 

c) as formações geomorfológicas dominantes à volta do troço, agregadas na seguinte for-

ma: Grupo 1- rochas carbonatadas cársicas das orlas mesocenozóicas e bacias terciárias, 

rochas carbonatadas cársicas do maciço antigo e rochas carbonatadas não cársicas; Gru-
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po 2- rochas detritícas; Grupo 3- rochas metamórficas não carbonatadas, rochas magmá-

ticas eruptivas, rochas magmáticas vulcânicas e rochas filonianas. 

As características hidráulicas, geomorfológicas, físico-químicas e biológicas de cada UFO as-

sim definido, são alteradas e perturbadas por actividades humanas. Foram considerados cinco 

grandes tipos de perturbações de sistemas fluviais, de acordo com Karr (1994): 

1. perturbação física das estruturas habitacionais, incluindo presença de represamentos, pertur-

bações de habitats e rectificações dos perfis transversais e longitudinais; 

2. perturbação do regime hidráulico e de caudais por efeito de barragens, abstracção ou trans-

ferência de água; 

3. perturbações nas cadeias tróficas resultante de fontes de poluentes biodegradáveis ou nutri-

tivos, difusos ou pontuais; 

4. perturbação por fontes poluentes não bidegradáveis, nomeadamente químicas e radioactivas; 

5. perturbação por interacções bióticas, nomeadamente expansão de espécies exóticas com ca-

rácter invasor.  

Para obter uma ideia destas várias perturbações em cada UFO anteriormente definido, foram 

consideradas as seguintes variáveis para a bacia do Tejo (VARIÁVEIS DE ALTERAÇÃO): 

a) a presença de barragens e rectificações do perfil ao longo do sistema fluvial; 

b) a presença de cidades ribeirinhas importantes (sedes de Concelho); 

c) a carga de CBO integrada, industrial e urbana, por bacia unitária; 

d) a classe de integridade piscícola de acordo com escala proposta no Anexo 9 da 1ª Fase 

(admitindo que pela sua posição trófica, os peixes são uma das comunidades que melhor 

integram as alterações comunitárias) e cujos critérios ponderativos incluíam a presença 

e/ou abundância de espécies exóticas. 

Tendo em conta estas perturbações, os UFO anteriormente definidos foram classificados na 

seguinte escala: 

I - Não alterado ou pouco alterado (pró-pristino, pró-natural) 

II - Medianamente alterado 

III - Muito alterado 

IV - Irreversivelmente alterado (artificial) 

Finalmente, podem ser utilizados indicadores para ajudar na classificação acima descrita 

(VARIÁVEIS DE INDICAÇÃO), ou seja, informações de diferentes tipos sobre a saúde poten-

cial ou efectiva do ecossistema fluvial. Neste caso, foram utilizados os seguintes indicadores: 

a) Valor de classe da qualidade físico-química da água  



PBH do Rio Tejo 
3ª Fase (Rev. 1 − 2000/09/05) 

 31/98 

b) Valor de classe do índice biótico BMWP’ 

O sistema metodológico de classificação de UFO proposto e desenvolvido pelo PBH Tejo é 

aditivo, construtivo e auto-correctivo, ou seja, permite a acumulação consecutiva e permanente 

de informação, utilizada em contínuo na construção das células classificadas (troços fluviais) e 

em simultâneo corrigindo e aferindo a informação considerada anteriormente.  

A eficácia da metodologia proposta depende da potência preditiva da classificação final, que 

por sua vez depende da quantidade e qualidade da informação existente para o corredor fluvial e 

a sua bacia de drenagem. Nesse sentido, os resultados apresentados neste estudo são ainda relati-

vamente grosseiros e necessitam de um investimento na construção do resultado final deste sis-

tema classificativo com uma maior resolução nos limites exactos dos troços classificados, nome-

adamente por melhoria de informações oriundas das variáveis de alteração. O poder preditivo 

deste sistema classificativo pode ser avaliado por amostragem de variáveis de indicação em lo-

cais previamente classificados. 

Interessaria igualmente analisar a melhoria de definição dos UFO tendo em conta outras vari-

áveis potencialmente interessantes. Por exemplo, nas variáveis de base e tendo em conta a eco-

logia de rios ibéricos, interessaria adicionar a disponibilidade hídrica dos troços (expressa, por 

exemplo, em número de dias por ano sem caudal em regime natural).   

Entre outras vantagens já enunciadas, saliente-se a capacidade desta metodologia em ser um 

instrumento em acções de planeamento e gestão a diferentes níveis espaciais. Isto é, tanto pode 

ser aplicada na gestão de recursos hídricos a nível da bacia hidrográfica (como é o caso actual), 

como no planeamento de acções de intervenção e recuperação de troços fluviais a uma escala 

inferior (por exemplo, uma zona protegida ou uma área municipal). No entanto, quanto maior for 

a escala de trabalho da classificação, maior a quantidade de informação requerida. 

De seguida é aplicada a metodologia UFO ao curso principal de 17 sistemas fluviais da bacia 

do Tejo, considerados ilustrativos da diversidade das variáveis de base e de alteração existentes 

na bacia. 

As principais áreas estratégicas de intervenção são as seguintes: 
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- IMPLEMENTAÇÃO DE REDES DE MONITORIZAÇÃO BIOLÓGICA E ECOLÓGICA 

Este projecto visa dotar a curto prazo a Bacia Hidrográfica do Tejo de uma rede de moni-

torização biológica e ecológica semelhante à que já funciona em outros países europeus, 

e que sirva vários fins, nomeadamente: a) complementar a informação da monitorização 

físico-química; b) detectar problemas de perturbação crónica; c) manter uma malha de lo-

cais de referência de qualidade e d) avaliar a eficácia das acções de gestão do meio hídri-

co no que toca à melhoria das condições ecológicas. 

Este projecto inclui 11 acções pertencentes a três grupos tipos: a) implementação e utili-

zação em rotina da monitorização biológica e de habitats, complementar da físico-

química e nos locais em que esta se processa, com as seguintes comunidades selecciona-

das: mata ripária e habitats fluviais, macroinvertebrados fluviais, peixes fluviais; fito-

plâncton de albufeiras; b) implementação e utilização em rotina da monitorização ecoló-

gica (ecossistemas e seus vários componentes) em locais de referência de boa qualidade 

por forma a estes constituirem uma rede de reserva ecológica e o padrão de comparação 

dos locais afectados; cursos de formação e elementos  de apoio e normalização para as 

entidades públicas e privadas envolvidas em todo este processo. 

- RESTABELECIMENTO DA CONTINUIDADE NATURAL DOS RIOS 

Este projecto pretende repor na medida do possível a continuidade montante-jusante ca-

racterística dos sistemas fluviais e fundamental na preservação da sua saúde e sustentabi-

lidade. Esta continuidade é necessária para a manutenção do fluxo contínuo de materiais 

alimentares entre as cabeceiras e a foz,  bem como para a livre circulação das populações 

biológicas ao longo do sistema, nas actividades necessárias à prossecução dos seus ciclos 

de vida, nomeadamente reprodutoras. 

O projecto inclui 5 acções que pretendem melhorar a eficácia das passagens para peixes 

já existentes e implementar a construção de passagens para peixes onde não existem, 

quando tecnicamente viável e ecologicamente pertinente. 

- PROMOÇÃO E CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE AQUÁTICA 

Este projecto corresponde ao desenvolvimento de acções que visam a melhoria do conhe-

cimento ecológico sobre as espécies e comunidades detectadas ou consideradas como 

vulneráveis ou protegidas por forma à determinação dos factores de perturbação e a ela-

boração de programas de medidas de mitigação nos troços fluviais ou albufeiras mais im-

portantes. 
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O projecto inclui 15 acções nas quais: a) se determinam os factores de agressão de 6 es-

pécies consideradas vulneráveis na bacia do Tejo e se elaboram planos de gestão dirigida, 

b) se analisa a população única de sável da albufeira de Castelo de Bode e a hipótese da 

sua promoção, c) se desenvolvem programas de controle de espécies piscícolas invasoras 

e de promoção de espécies piscícolas indígenas; e se monitorizam uma situação com po-

tencialidades de invasão biológica. 

- GESTÃO E CONSERVAÇÃO DE MIGRADORES DIÁDROMOS 

Neste projecto incluem-se as acções que visam recuperar ou melhorar o estado das popu-

lações de migradores diádromos (sável, savelha, lampreia marinha e enguia) da bacia do 

Tejo. 

Nas 15 acções propostas, é realizada a cartografia e protecção dos leitos de desovas, é 

implementada regulamentação no âmbito do controle das capturas e realizadas acções de 

repovoamento de juvenis. 

- REGRESSÃO TRÓFICA E GESTÃO DE ALBUFEIRAS 

Este projecto visa controlar as causas da eutrofização de albufeiras, melhorar o conheci-

mento das consequências da eutrofização e implementar formas de gestão hídrica em si-

multâneo e de acordo com a gestão de recursos biológicos. 

As 14 acções propostas incluem um rastreio e diagnóstico trófico adequados de todas as 

albufeiras  da bacia do Tejo, o controle das fontes poluentes das bacias de drenagem de 

todas as albufeiras detectadas como eutróficas e hipereutróficas, a implementação da mo-

nitorização trófica por detecção remota, estudos experimentais de controle da eutrofiza-

ção por via biológica das condições de ocorrência de algas cianofíceas e de mortalidades 

de peixe e dos efeitos ecológicos de desportos náuticos, bem como cursos de formação 

para gestores de albufeiras. 

- RECUPERAÇÃO DE TROÇOS FLUVIAIS DEGRADADOS 

 Este projecto visa a recuperação de troços da bacia do Tejo onde se detectou degradação 

das condições ambientais, quer através da metodologia de classificação desenvolvida, 

quer por indicadores directos e indirectos, físico-químicos e biológicos. 

 Entre as 11 acções previstas, incluem-se o desenvolvimento e validação da metodologia 

UFO, o controle das cargas poluentes afluentes a troços fluviais degradados, programas 

intensivos de controle de vegetação infestante aquática e melhoria das acções de limpeza 

de sistemas fluviais no que toca à sua condução de uma forma ecologicamente correcta. 

- IMPLEMENTAÇÃO DE CAUDAIS DE MANUTENÇÃO ECOLÓGICA 
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 O objectivo deste projecto é a melhoria das condições ecológicas em sistemas fluviais a 

jusante de estruturas transversais e afectados pela regularização fluvial.  

 Este projecto inclui 5 acções relacionadas com a definição de critérios metodológicos 

para caudais de manutenção ecológica e a viabilidade técnica de construção de órgãos hi-

dromecânicos específicos nas albufeiras da bacia do Tejo que não os possuam. 

3.2.4. Prevenção e minimização dos efeitos das cheias, das secas e dos acidentes 

de poluição 

Tendo em conta os problemas actualmente existentes na Bacia Hidrográfica, a identificação 

de situações relevantes e as carências de informação detectadas na 1ª Fase dos estudos, bem 

como os objectivos definidos na 2ª Fase, no que diz respeito à prevenção e minimização dos 

efeitos das cheias, secas e acidentes de poluição, são estabelecidas as seguintes estratégias: 

- aprofundamento do conhecimento pela realização de estudos com vista a colmatar as 

lacunas ainda existentes ou à complementação da informação já disponível; 

- elaboração de programas de acção envolvendo propostas, quer de construção/reafecta-

ção de infraestruturas, quer da utilização excepcional de infraestruturas existentes, envol-

vendo nomeadamente a interrupção/redução/transferência dos fornecimentos; 

- estabelecimento de planos de contingência e de emergência com vista ao controlo e 

minimização dos efeitos dos eventuais acidentes e/ou carência, envolvendo especialmen-

te a complementação/criação de sistemas de aviso e alerta e a protecção de pessoas e 

bens; 

- definição de critérios e medidas que permitam a mitigação das eventuais consequên-

cias do acidente. 

Salienta-se a importância fundamental da concertação das diferentes entidades, públicas ou 

privadas, previsivelmente a envolver na elaboração e implementação dos diferentes programas 

de acção. 

Para além destas estratégias de base, apontam-se seguidamente algumas estratégias específi-

cas respeitantes às cheias e às secas: 
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a) CHEIAS 

- articulação entre os planos de contingência/emergência e outros planos de ordena-

mento territorial, nomeadamente Planos Directores Municipais, especialmente no 

que respeita à delimitação de zonas inundáveis; 

- identificação de locais para construção de barragens, em que uma das finalidades 

seja o amortecimento de cheias. 

b) SECAS 

- desenvolvimento de estudos de previsão antecipada de períodos de seca; 

- hierarquização das utilizações da água em face da especificidade da zona sujeita aos 

efeitos da seca, bem como da persistência e severidade da mesma. 

3.2.5. Valorização económica e social dos recursos hídricos 

No âmbito da Valorização Económica e Social dos Recursos Hídricos, em relação a activida-

des não consumptivas, foram contemplados os aspectos relacionados com: 

- Produção hidroeléctrica; 

- Navegação e navegabilidade; 

- Pesca e aquacultura; 

- Extracção de inertes; 

- Valores patrimoniais. 

A própria dispersão dos assuntos analisados leva directamente a admitir que é estrategicamen-

te importante a compatibilização dos vários usos – os acima referidos e os tratados mais desen-

volvidamente por se tratarem de utilização consumptiva, como temas principais – e o de supera-

ção de eventuais conflitos existentes. 

Conforme já exposto em fases anteriores, a estratégia de base a ter em conta em todas as áreas 

temáticas abrangidas pelo Plano de Bacia é a valorização económica e social das actividades 

directa ou indirectamente dependentes da utilização dos recursos hídricos. É óbvio que a 

faceta social tem de ser compreendida no seu mais lato âmbito e, assim, ter em particular atenção 

os aspectos de sustentabilidade ambiental das utilizações. 

Das diversas medidas e acções contempladas neste tema de Valorização dos Recursos Hídri-

cos relativamente a usos não consumptivos, considera-se que todas têm um carácter estratégico 

complementar, no sentido de não responderem (a não ser, nalguns casos, de forma muito indirec-

ta) a programas destinados a cumprir determinações legais nacionais ou comunitárias. 
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Por outro lado não se justifica neste domínio, elaborar projectos de carácter específico e/ou 

localizado. 

3.2.6. Ordenamento e gestão do domínio hídrico 

A gestão dos recursos hídricos passa por uma adequada política de planeamento, assente 

numa abordagem integrada territorialmente, cuja gestão terá necessariamente implicações nos 

diversos instrumentos de planeamento existentes. 

A concretização das medidas e acções propostas terão, portanto, que se reflectir nos outros 

instrumentos de planeamento como forma eficaz de se garantir a sua exequibilidade e aplicação. 

Dos diversos instrumentos de planeamento existentes, são os Planos Regionais de Ordena-

mento do Território (PROT) aqueles que apresentam políticas mais integradoras e globalizantes 

e que, embora não abrangendo a totalidade da área de intervenção do Plano de Bacia, contribui-

rão de uma forma significativa para a definição de uma estratégia de gestão e protecção dos 

recursos hídricos. 

Os Planos Especiais de Ordenamento, nomeadamente os Planos de Ordenamento das Áreas 

Protegidas e das Albufeiras Classificadas, abrangem áreas restritas e peculiares para as quais se 

definem objectivos de ordenamento e desenvolvimento específicos. Os instrumentos de planea-

mento mais abrangentes deverão, por isso, identificar não só estas áreas singulares como equa-

cionar e enquadrar as grandes linhas de ordenamento e desenvolvimento subjacentes. 

Por outro lado, os Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT), nomeadamente 

os Planos Directores Municipais (PDM), são os instrumentos de planeamento que, no seu con-

junto, abrangem toda a área de intervenção. Embora sejam planos integrados, são desenvolvidos 

para uma unidade territorial restrita e definem estratégias de ordenamento e desenvolvimento 

circunscritas ao município. 

Nestas condições, as estratégias sectoriais a adoptar, no que respeita ao Ordenamento e Ges-

tão do Domínio Hídrico, são as seguintes: 

- Ordenamento das Áreas Abrangidas pelo Domínio Hídrico; 

- Recomendações para os Planos de Ordenamento. 

3.2.7. Quadro Normativo e Institucional 

Com base na análise da situação de referência e nas apreciações críticas dos quadros normati-

vos e institucional, adoptam-se as seguintes estratégias específicas: 

- Implementação da Convenção Luso-Espanhola; 
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- Simplificação e racionalização dos processos de gestão (racionalização administrati-

va, dotação de recursos humanos, etc.); 

- Melhoria da coordenação inter-sectorial e institucional, na gestão de empreendi-

mentos de fins múltiplos; 

- Fomento e consolidação do mercado da água. Implementação do PEAASAR 2000- 

-2006; 

- Enquadramento e simplificação legislativa (criação de uma lei-quadro da água). 

As estratégias complementares e específicas para se atingirem os objectivos estratégicos aci-

ma referidos passam pela concretização dos Objectivos Operacionais definidos na 2ª Fase do 

Plano, no que se refere aos aspectos específicos da área geográfica da bacia. 

3.2.8. Sistema económico e financeiro 

O processo de planeamento procura explorar os futuros possíveis (previsão exploratória) para 

atingir os futuros desejáveis (previsão normativa). A estratégia caracteriza a escolha feita pela 

entidade responsável pelo planeamento para cumprir tal desiderato, a nível de um comportamen-

to global e numa perspectiva de longo prazo. 

No caso concreto do sistema económico e financeiro a adoptar para os recursos hídricos, a es-

tratégia está bem definida através de um quadro normativo próprio. Porém, o facto de ele ter sido 

fixado sem se estudarem os possíveis hiatos existentes entre os “futuros possíveis” e os “futuros 

desejáveis”, impediu que se procedesse à sua aplicação prática. 

Poder-se-á então concluir que não foram seguidas todas as etapas do planeamento estratégico, 

ficando uma, pelo menos, por construir: análise da diferença entre o possível e o desejável e de-

finição dos meios para colmatar ou minimizar tal diferença. Por isso se fala em estratégia de base 

neste domínio, uma vez que se trata apenas de fundamentar as opções feitas e não de criar algo 

de radicalmente novo. 

Nestas condições, no que respeita ao sistema económico e financeiro, considera-se ser de con-

tinuar a apostar na seguinte estratégia: 

- Gestão dos Recursos Hídricos como um bem económico de natureza pública, segun-

do os princípios da equidade, eficiência e cumprimento das leis da concorrência. 
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3.2.9. Informação e participação das populações 

Tratando-se os recursos de um bem colectivo, a sua gestão adequada exige a participação da 

sociedade a todos os níveis de intervenção, pelo que, tanto para a população, em geral, como, em 

particular, para grupos profissionais ou sectoriais específicos, se considera prioritário: 

- fomentar actuações esclarecidas e eficazes na prática profissional a diversos níveis; 

- promover padrões de consumo dos recursos naturais adequados em termos ambientais; 

- desenvolver a consciência cívica em termos do respeito pelo património natural e de par-

ticipação consciente nas políticas de protecção dos recursos hídricos, transformando o ci-

dadão, esclarecido e responsável, num agente activo nos processos de decisão e na im-

plementação e divulgação das medidas decorrentes daquelas políticas. 

Na vertente profissional ressalta a importância da inserção da problemática ambiental na edu-

cação dos jovens como vector de aprendizagem nos procedimentos ambientalmente adequados e 

a formação profissional específica dos técnicos que exerçam funções no âmbito da gestão de 

sistemas de saneamento básico ou de outras infraestruturas relevantes. 

No que se refere aos padrões de consumo é de realçar a importância da educação ambiental 

integrada na formação dos jovens como dinamizador de comportamentos adequados, mas o 

papel fundamental estará necessariamente na sensibilização dos agentes económicos utilizado-

res da água para a adopção de políticas e práticas de utilização racional dos recursos, quer 

se trate de agricultores ou de responsáveis por determinadas actividades industriais - que, pelos 

quantitativos envolvidos, têm participação particularmente significativa neste contexto - quer do 

cidadão em geral - que, pelo efeito multiplicador da sua acção, pode contribuir para atenuar dis-

funções neste domínio. De salientar que a sensibilização dos agentes económicos utilizadores de 

água deve incidir não apenas nas vertentes “extracção” e “consumo” (procedimentos correctos 

na abertura e protecção de captações subterrâneas, adopção de tecnologias de baixo consumo, 

por exemplo), mas também na vertente “utilização como meio receptor de águas residuais” (quer 

directamente, quer indirectamente através do solo ou das águas subterrâneas). 

Em relação à consciencialização da comunidade em geral e de grupos específicos em particu-

lar, há a destacar quer acções gerais de carácter informativo - para apresentação de novas polí-

ticas ou programas, ou de indicadores sobre o estado da situação - quer acções de divulgação 

específica - associadas à entrada em funcionamento de novos empreendimentos, implementação 

de programas de medidas em relação a situações consideradas críticas ou problemáticas ou a 

outras alterações do níveis de protecção ambiental, sobretudo nos casos em que a participação 
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activa das populações seja condição determinante para a melhoria da situação. No contexto des-

tas acções que promovem a inter-relação entre os organismos responsáveis e a comunidade no 

que respeita aos recursos hídricos, é de realçar a participação dos cidadãos como expressão da 

comunidade, quer quanto a situações específicas que carecem de intervenção no sentido de cor-

rigir ou de prevenir disfunções ambientais, quer no que se refere a expectativas de valorização de 

determinados meios hídricos que potenciem actividades produtivas ou de lazer. 

3.2.10. Aprofundamento do conhecimento sobre os recursos hídricos 

Na 1ª Fase do Plano foram detectadas numerosas lacunas de informação, pelo que o aprofun-

damento do conhecimento da situação e o desenvolvimento de sistemas de informação se reve-

lam do maior interesse estratégico, particularmente no que se refere ao suporte de acções futuras, 

dada a desactualização, a insuficiência ou mesmo a inexistência de cadastros ou de bases de da-

dos sobre matérias relevantes, assim como a precaridade ou a ausência de monitorização sobre 

algumas situações de interesse. 

3.2.11. Avaliação sistemática do plano 

Nos termos da lei, o Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Tejo será válido para o horizonte de 

8 anos, após a respectiva aprovação, tendo sido desenvolvido para um horizonte de 20 anos. 

No entanto, após o prazo máximo de 6 anos, o Plano deverá ser revisto. 

Por outro lado, a utilização do Plano só será efectiva, assegurando a implementação de meca-

nismos de avaliação sistemática da respectiva execução. 

Face à multiplicidade de áreas temáticas consideradas e à diversidade dos organismos envol-

vidos, o processo de avaliação apresentará certamente dificuldades, cuja resolução exige o empe-

nhamento das diversas entidades. 

Com efeito, embora no âmbito do Plano se tenha feito um esforço significativo no sentido de 

estabelecer indicadores tão claros quanto possível para cada um dos projectos a realizar, admite- 

-se que, se em relação a alguns aspectos, a avaliação da execução do Plano pode ser efectuada de 

uma forma objectiva, existem outras áreas em que aquela avaliação se torna mais complexa. 
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Assim, e embora reconhecendo as dificuldades associadas a esta matéria, é estrategicamente 

indispensável que o MAOT dinamize o processo de avaliação sistemática do Plano que será ma-

terializada através da preparação de Relatórios Anuais sobre o estado da realização dos projectos 

preconizados em cada Programa. 
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4. Programas de Medidas e Acções 

Tendo por base o quadro de referência associado à análise e diagnóstico da situação constante 

do Relatório da 1ª Fase e atendendo aos objectivos definidos no âmbito do Relatório da 2ª Fase, 

importa agora, para cada área temática, estruturar as medidas e acções conducentes à satisfação 

desses objectivos no quadro das estratégias globais e sectoriais que foram apresentadas. 

Essa estruturação tem por finalidade sistematizar as intervenções em linhas de acção indivi-

dualizadas (ainda que eventualmente com pontos de articulação umas com as outras) - 

designadas por Projectos - no contexto de cada Programa e respectivos Sub-Programas, 

permitindo assegurar o cumprimento da legislação nacional ou internacional (no caso dos Sub-

Programas Básicos), melhorar ou manter o estado dos recursos hídricos (no caso dos Sub-

Programas Complementares), ou resolver problemas específicos relevantes da área em estudo 

(no caso dos Sub-Programas Específicos). 

O conjunto de projectos assim definidos, que serão detalhados em fase posterior quanto a ac-

tividades, cronograma, custos e entidades intervenientes, permitirá focalizar as intervenções pro-

postas em matérias temáticas específicas que, na sequência do Plano de Bacia Hidrográfica, 

constituirão as unidades de suporte das acções e medidas, para promoção da melhoria do estado 

dos recursos hídricos e do seu conhecimento na área do PBH Tejo. 

4.1. Recuperação e Prevenção da Qualidade da Água 

Tendo presentes as carências ou disfunções ambientais e os incumprimentos na área deste 

Plano de Bacia Hidrográfica e os Grandes Objectivos Estratégicos identificados no relatório da 

2ª Fase, e considerando as estratégias de base, complementares e específicas definidas no capítu-

lo anterior, propõe-se o desenvolvimento dos seguintes Sub-Programas: 

- SUB-PROGRAMAS BÁSICOS: 

B.1 - Redução e Controlo da Poluição Tópica 

B.2 - Controlo da Qualidade das Águas Classificadas 

B.3 - Controlo das Substâncias Perigosas 

B.4 - Protecção dos Recursos Hídricos 

B.5 - Valorização de Recursos Hídricos de Interesse Estratégico 

- SUB-PROGRAMAS COMPLEMENTARES: 

C.1 - Prevenção e Controlo da Poluição Difusa 
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C.2 - Melhoria da Qualidade da Água em Situações Críticas 

C.3 - Aprofundamento do Conhecimento sobre Temas/Situações Relevantes 

- SUB-PROGRAMAS ESPECÍFICOS: 

E.1 - Controlo e Prevenção de Situações Específicas de Risco de Poluição 

Embora não exista uma correspondência linear entre os Grandes Objectivos Estratégicos defi-

nidos para esta área temática no Relatório da 2ª Fase e os Sub-Programas agora apresentados, 

não se introduziu nenhuma alteração significativa nem houve qualquer omissão relativamente 

aos Grandes Objectivos Estratégicos, tendo havido essencialmente uma reorganização dos temas 

neles contidos para melhor definição dos Sub-Programas. 

Os nove Sub-Programas desdobram-se em 32 Projectos, cuja lista se apresenta de seguida, e 

que estão associados a Objectivos Operacionais. 

Insere-se também seguidamente uma matriz de correspondência entre cada um dos Projectos e 

os Objectivos Operacionais apresentados no Relatório da 2ª Fase. 

    

PROGRAMA 01 - RECUPERAÇÃO E PREVENÇÃO DA QUALIDADE DA ÁGUA 

 

SUB-PROGRAMAS E RESPECTIVOS PROJECTOS 

 

• SUB-PROGRAMA B.1 - REDUÇÃO E CONTROLO DA POLUIÇÃO TÓPICA 

 - Projecto 01 - Águas Residuais Urbanas - Sistemas de Drenagem e Tratamento 

 - Projecto 02 - Águas Residuais Industriais - Sistemas de Despoluição 

 - Projecto 03 - Licenciamento de Descargas de Águas Residuais 

 - Projecto 04 - Resíduos Sólidos Urbanos - Desactivação e Selagem de Lixeiras 

• SUB-PROGRAMA B.2 - CONTROLO DA QUALIDADE DAS ÁGUAS CLASSIFICADAS 

 - Projecto 01 - Captações de Águas Superficiais Destinadas à Produção de Água para Consumo 

Humano - Qualidade da Água 

 - Projecto 02 - Captações de Águas Subterrâneas Destinadas à Produção de Água para Consu-

mo Humano - Qualidade da Água 

 - Projecto 03 - Águas Balneares - Definição de Planos de Acção 

 - Projecto 04 - Águas Conquícolas - Definição de Planos de Acção 

• SUB-PROGRAMA B.3 - CONTROLO DAS SUBSTÂNCIAS PERIGOSAS 

 - Projecto 01 - Controlo de Substâncias Perigosas 
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• SUB-PROGRAMA B.4 - PROTECÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

 - Projecto 01 - Protecção das Captações de Águas Superficiais em Albufeiras 

 - Projecto 02 - Definição de Perímetros de Protecção das Captações de Águas Subterrâneas 

Destinadas à Produção de Água para Consumo Humano 

 - Projecto 03 - Prevenção da Ocorrência de Riscos de Poluição 

• SUB-PROGRAMA B.5 - VALORIZAÇÃO DE RECURSOS HÍDRICOS DE INTERESSE ESTRATÉGICO 

 - Projecto 01 - Protecção e Valorização da Qualidade da Água do Rio Zêzere 

• SUB-PROGRAMA C.1 - PREVENÇÃO E CONTROLO DA POLUIÇÃO DIFUSA 

 - Projecto 01 - Prevenção e Controlo da Poluição Difusa 

• SUB-PROGRAMA C.2 - MELHORIA DA QUALIDADE DA ÁGUA EM SITUAÇÕES CRÍTICAS 

 - Projecto 01 - Águas com Interesse Conservacionista - Recuperação de Troços Degradados 

 - Projecto 02 - Zonas Sensíveis - Melhoria da Qualidade da Água 

 - Projecto 03 - Albufeiras em Elevado Grau de Eutrofisação - Melhoria da Qualidade da Água 

 - Projecto 04 - Cursos de Água Especialmente Degradados - Melhoria da Qualidade da Água 

• SUB-PROGRAMA C.2 - MELHORIA DA QUALIDADE DA ÁGUA EM SITUAÇÕES CRÍTICAS 

(CONT.) 

 - Projecto 05 - Lagoas Costeiras - Melhoria da Qualidade da Água 

 - Projecto 06 - Águas Subterrâneas Poluídas - Melhoria da Qualidade da Água 

• SUB-PROGRAMA C.3 - APROFUNDAMENTO DO CONHECIMENTO SOBRE TEMAS/SITUAÇÕES 

RELEVANTES 

 - Projecto 01 - Pequenos Aglomerados Urbanos - Drenagem e Tratamento 

 - Projecto 02 - Pequenas Instalações Agro-Alimentares - Soluções Tipificadas 

 - Projecto 03 - Suiniculturas - Propostas de Intervenção 

 - Projecto 04 - Reutilização de Efluentes Urbanos 

 - Projecto 05 - Estudos das Áreas Susceptíveis de Serem Poluídas por Nitratos de Origem Agrí-

cola 

 - Projecto 06 - Plano de Gestão Integrada do Estuário do Tejo 

 - Projecto 07 - Monitorização de Águas Superficiais 

 - Projecto 08 - Monitorização de Águas Subterrâneas 

 - Projecto 09 - Zonas com Elevado Risco de Poluição de Águas Subterrâneas 

• SUB-PROGRAMA E.1 - CONTROLO E PREVENÇÃO DE SITUAÇÕES ESPECÍFICAS DE RISCO DE 

POLUIÇÃO 
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 - Projecto 01 - Resíduos Industriais da SN Serviços e Quimiparque 

 - Projecto 02 - Escombreiras e Águas Residuais das Minas da Panasqueira 

 - Projecto 03 - Situações de Passivo Ambiental - Minas e Áreas Industriais Abandonadas 

 

Como se constata, a quase totalidade dos Objectivos Operacionais traduz-se em acções no 

contexto dos Projectos. Apenas quatro tipos de situações merecem um comentário especial, por  

não se enquadrarem dessa forma (constituindo recomendações e não propriamente acções), ou 

por serem mais adequadamente inseridos no contexto de outros programas que não o Programa 

01 - “Recuperação e Prevenção da Qualidade da Água”: 

- Controlo de águas com determinadas utilizações qualitativamente exigentes ainda não 

classificadas ou muito recentemente classificadas, no contexto do DL 236/98 de 1 de 

Agosto: Referimo-nos, quanto às águas ainda não classificadas, às águas piscícolas do li-

toral e salobras e às águas de rega, e quanto às águas muito recentemente classificadas, às 

águas doces para fins piscícolas, para cada uma das quais está definido legalmente um 

conjunto de obrigações que se encontram em diferentes fases de adopção. De acordo com 

a legislação nacional e comunitária aplicável, deverão ser fixadas normas de qualidade 

para as águas piscícolas do litoral e salobras (vd. Objectivo 1.6-I), e, de acordo com a le-

gislação nacional aplicável, as águas de rega deverão ser objecto de classificação, elabo-

ração e fixação de normas de qualidade, verificação de conformidade com as normas res-

pectivas e elaboração e implementação de programas de acção em caso de qualidade ina-

dequada (vd. Objectivo 1.6-II). Como o primeiro passo neste contexto se traduz, em am-

bos os casos, numa decisão de determinada entidade pública e não constitui efectivamen-

te um incumprimento, parece mais adequado remeter o tratamento destas questões para a 

área temática correspondente (Programa 07 - Quadro Normativo e Institucional). Quanto 

às águas doces para fins piscícolas, classificadas pelo Aviso nº 5 690/2 000 (2ª série) de 

29 de Março de 2 000, iniciou-se em Abril a monitorização respectiva, pelo que, na se-

quência da respectiva verificação de conformidade, poderá haver que elaborar programas 

para redução da poluição se não se constatar essa conformidade nalgum dos troços classi-

ficados; 
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SUB-PROGRAMAS 
BÁSICOS 

SUB-PROGRAMAS 
COMPLEMENTARES 

SUB-PROGRAMAS 
ESPECÍFICOS 

B.1 - Poluição 
Tópica 

B.2 – Águas 
Classificadas 

B.3 - 
Subst. 

Perigosas
B.4 - Protecção 
dos Recursos 

B.5 - Valo-
rização dos 
Recursos 

C.1 - Polui-
ção Difusa C.2 - Situações Críticas C.3 - Aprof. Conhecimento E.1 - Riscos de

Poluição 

OBJECTIVOS 
OPERACIONAIS 

(Vd. Relatório 2ª Fase) 

P.01 P.02 P.03 P.04 P.01 P.02 P.03 P.04 P.01 P.01 P.02 P.03 P.01 P.01 P.01 P.02 P.03 P.04 P.05 P.06 P.07 P.01 P.02 P.03 P.04 P.05 P.06 P.07 P.08 P.09 P.01 P.02 P.03
1.1-I, II - Águas residuais urbanas; zonas sensíveis z                                 
1.2 – Licenciamento das descargas industriais  z z                               
1.3 – Resíduos urbanos    z                              
1.4-I, II - Captações de águas superficiais     z                             
1.4-III, IV - Águas balneares       z                           
1.5 – Captações de águas subterrâneas      z                            
1.6-I - Águas piscícolas do litoral *                                  
1.6-II - Águas de rega *                                  
1.7-I, II, III e IV - Substâncias perigosas         z                         
1.8 – Convenção Luso-Espanhola *                                  
1.9 – Relatórios internacionais *                                  
2.1-I - Drenagem + tratamento                                  
2.1-II - Licenças de descarga z  z                               
2.2-I - Estuário do Tejo  z                  z              
2.2-II - Águas conquícolas  z      z                          
2.2-III - Águas com interesse conservacionista  z             z                   
2.2-IV - Zonas sensíveis  z              z                  
2.2-V - Albufeiras eutrofisadas  z               z                 
2.2-VI - Cursos de água muito poluídos  z                z                
2.2-VII - Lagoas costeiras                   z               
2.3 – Águas subterrâneas poluídas  z                   z             
2.4 – Poluição difusa              z                    
3.1 – Infraestruturas saneamento básico *                                  
3.2 – Efluentes e resíduos industriais *                                  
3.3 – Qualidade dos meios hídricos *                                  
4.1 – Ág. sup. para prod. água para consumo humano     z                             
4.2, 4.3 - Protecção de captações em albufeiras          z                        
4.4 – Protecção de captações de águas subterrâneas           z                       
4.5 – Protecção e valorização do Rio Zêzere             z                     
5.1-I - Minas                                 z 
5.1-II - Áreas industriais abandonadas                                 z 
5.1-III - Outras situações de risco            z                      
5.2, 5.3 e 5.4 - SN Serviços e Quimiparque                               z   
5.5 – Escombreiras + Águas Residuais Minas da Panasqueira                                z  
6.1 – Zona sensível do Estuário do Tejo                    z       z       
6.2 – Zonas de risco de poluição águas subterrâneas                             z z    
6.3 – Avaliação da poluição difusa                          z        
6.4 – Águas poluídas por nitratos                          z        
6.5 – Pequenos aglomerados urbanos                      z            
6.6 – Pequenas instalações agro-alimentares                       z           
6.7 – Suiniculturas                        z          
6.8 – Reutilização de efluentes urbanos                         z         
7.1 – Monitorização de águas superficiais                            z      
7.2 – Aquíferos vulneráveis à poluição                             z     
7.3 – Produtos fitofarmacêuticos                          z        
7.4-I - Cadastro de infraestruturas *                                  
7.4-II - Efluentes industriais *                                  
7.4-III- Substâncias perigosas *                                  
7.4-IV - Águas superficiais e subterrâneas *                                  
7.5-V - Radioactividade *                                  

* vd. texto 
PBH Tejo - Matriz de correspondência entre os Objectivos Operacionais e os Projectos - Programa 01 
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- Envio de relatórios e informação sobre a qualidade da água e as descargas de águas resi-

duais, como compromissos de Portugal no quadro da União Europeia ou da Convenção 

Luso-Espanhola sobre Recursos Hídricos: Esta matéria (correspondente ao Objectivo 

1.9), pela sua natureza, enquadra-se no âmbito do Quadro Normativo e Institucional; 

- Adaptação das infraestruturas de despoluição dos meios hídricos e dos respectivos meios 

de controlo à realidade resultante do desenvolvimento sócio-económico e à necessidade 

de melhoria progressiva da qualidade da água: Este conjunto de Objectivos Operacionais 

- referenciados como 3.1 (infraestruturas de saneamento básico), 3.2 (tratamento de águas 

residuais industriais ou resíduos industriais) e 3.3 (qualidade dos meios hídricos) - tradu-

zia a necessidade de prever a construção, remodelação ou ampliação de infraestruturas de 

despoluição e de melhorar progressivamente a qualidade dos meios hídricos para respon-

der aos imperativos do desenvolvimento socio-económico na sua expressão efectiva, ou 

seja, para ter em conta os eventuais desvios que se pudessem verificar no futuro entre os 

cenários previstos e a situação real, quer quanto às solicitações às infraestruturas (cau-

dais, cargas poluentes) quer quanto às exigências do quadro legal aplicável. Pelo facto de 

se reconhecer que essa eventual adaptação permanente se irá inserir nas tarefas correntes 

das entidades competentes e que os encargos respectivos serão suportados pelas dotações 

orçamentais dessas entidades, não se considerou ser de explicitá-la no quadro de projec-

tos específicos, deixando-se, contudo, uma recomendação no sentido de lhes ser dada 

atenção futura, pela sua importância na promoção dum desenvolvimento socio-

económico harmonioso; 

- Desenvolvimento dos sistemas de informação: A elaboração de cadastros de infraestrutu-

ras e de bases de dados relativas a efluentes industriais, a substâncias perigosas e à quali-

dade das águas superficiais (incluindo os níveis de radioactividade) e das águas subterrâ-

neas, foi considerada no âmbito do PROGRAMA 10 – APROFUNDAMENTO DO CONHECI-

MENTO SOBRE OS RECURSOS HÍDRICOS. 

Foram efectuados alguns ajustamentos de pormenor relativamente ao conteúdo do Relatório 

da 2ª Fase quanto aos prazos para satisfação dos Objectivos Operacionais e quanto a alguns dos 

descritores seleccionados, sem alterar aqueles Objectivos e mantendo, na quase totalidade dos 

Projectos, o quadro de horizontes de curto prazo ou de médio e longo prazo associado a cada um 

deles. 
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4.2. Abastecimento de Água às Populações e Actividades Económicas 

Com base nas estratégias estabelecidas no Capítulo 3, propõe-se o desenvolvimento dos se-

guintes Sub-Programas: 

- SUB-PROGRAMAS BÁSICOS: 

B.1 – Cumprimento da Legislação Nacional e Comunitária Aplicável 

B.2 – Resolução de Carências associadas ao Atendimento das Populações, incentivando o 

cumprimento do Plano Estratégico de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas 

Residuais (PEAASAR) 

- SUB-PROGRAMAS COMPLEMENTARES: 

C.1 – Promoção do Uso Eficiente da Água e Garantia das Disponibilidades na Origem 

C.2 – Aumento da Eficiência dos Aproveitamentos Hidroagrícolas 

C.3 - Aprofundamento do Conhecimento sobre Temas Relevantes 

Apesar de não existir uma correspondência total entre os Grandes Objectivos Estratégicos de-

finidos para esta área temática no Relatório da 2ª Fase e os Sub-Programas agora apresentados, 

não foi introduzida nenhuma alteração significativa, tendo-se verificado a reorganização de al-

guns dos temas neles contidos para melhor definição dos Sub-Programas. 

Os cinco Sub-Programas desdobram-se em 11 Projectos, cuja lista se apresenta de seguida, e 

que estão associados a Objectivos Operacionais. 

Insere-se também uma matriz de correspondência entre cada um dos Projectos e os Objectivos 

Operacionais apresentados no Relatório da 2ª Fase. 

Como se constata, a totalidade dos Objectivos Operacionais traduz-se em acções no contexto 

dos Projectos. 
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PROGRAMA 02 - ABASTECIMENTO DE ÁGUA ÀS POPULAÇÕES 

E ACTIVIDADES ECONÓMICAS 

 

SUB-PROGRAMAS E RESPECTIVOS PROJECTOS 

 

• SUB-PROGRAMA B.1 - CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO NACIONAL E COMUNITÁRIA 

 - Projecto 01 - Controlo da Qualidade da Água a Fornecer 

 - Projecto 02 - Licenciamento das Captações 

 - Projecto 03 - Aumento da Capacidade das Reservas para Distribuição 

• SUB-PROGRAMA B.2 - RESOLUÇÃO DE CARÊNCIAS ASSOCIADAS AO ATENDIMENTO DAS 

POPULAÇÕES, INCENTIVANDO O CUMPRIMENTO DO PLANO ESTRATÉGICO DE ABASTECIMEN-

TO DE ÁGUA E SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS (PEAASAR) 

 - Projecto 01 - Construção de Sistemas Integrados de Abastecimento de Água 

 - Projecto 02 - Reservas Estratégicas para Combate às Irregularidades Sazonais 

• SUB-PROGRAMA C.1 - PROMOÇÃO DO USO EFICIENTE DA ÁGUA E GARANTIA DAS DISPONIBI-

LIDADES NA ORIGEM 

 - Projecto 01 – Promoção do Uso Eficiente da Água. Redução de Fugas e Eliminação de Perdas 

 - Projecto 02 - Promoção do Uso Racional de Água na Indústria 

 - Projecto 03 - Garantia de Água para Rega e Construção de Novas Infraestruturas de Rega 

• SUB-PROGRAMA C.2 - AUMENTO DA EFICIÊNCIA DOS APROVEITAMENTOS HIDROAGRÍCOLAS 

 - Projecto 01 - Utilização mais Eficiente de Água de Rega e Aumento das Taxas de Utilização 

das Áreas Equipadas nos Regadios Públicos 

 - Projecto 02 - Reabilitação e Modernização dos Regadios Existentes 

• SUB-PROGRAMA C.3 - APROFUNDAMENTO DO CONHECIMENTO SOBRE TEMAS RELEVANTES 

 - Projecto 01 - Conhecimento dos Consumos Industriais 
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4.3. Protecção dos Ecossistemas Aquáticos e Terrestres Associados 

Tendo presente a situação na área do PBH Tejo caracterizada no âmbito da 1ª Fase e os Gran-

des Objectivos Estratégicos identificados no Relatório da 2ª Fase, propõe-se o desenvolvimento 

dos seguintes Sub-Programas: 

- SUB-PROGRAMAS BÁSICOS: 

B.1 - Espécies e Comunidades  

B.2 - Ecossistemas 

B.3 - Protecção dos Ecossistemas Dulçaquícolas com Valor Conservacionista 

- SUB-PROGRAMAS COMPLEMENTARES: 

C.1 - Recuperação e Reabilitação dos Ecossistemas Dulçaquícolas em Função do Respec-

tivo Estado Ecológico 

Estes quatro SUB-PROGRAMAS desdobram-se em nove Projectos, cuja lista se apresenta de se-

guida. 

Insere-se também seguidamente uma matriz de correspondência entre cada um dos Projectos e 

os Objectivos Operacionais apresentados no Relatório da 2ª Fase. 

Relativamente a alguns dos projectos identificados, incluem-se algumas observações específi-

cas, designadamente: 

• REDES DE MONITORIZAÇÃO BIOLÓGICA E ECOLÓGICA: 

- deve estar associada ao ajustamento da rede actual de monitorização da qualidade físi-

co-química de modo a contemplar: a) toda a área e diversidade geofisiográfica da bacia 

hidrográfica e b) locais de referência com boa qualidade. A rede de monitorização bio-

lógica deve incluir igualmente um número suficiente de locais em rios de fronteira; 

- quanto à monitorização da qualidade de habitats fluviais e formações ripárias fluviais, 

os índices River Habitat Survey-RHS do Reino Unido e Qualidad Biologica Riparia-

QBR da Catalunha foram já aplicados com sucesso em rios portugueses, pelo que deve-

ria ser seguido um modelo deste tipo; 

- no que se refere à monitorização da integridade biótica através do índice de integridade 

biótica piscícola, em princípio, este índice deveria ser utilizado não só nos locais em 

que actualmente ocorre a monitorização físico-química de qualidade da água (e nos 

quais necessariamente ocorrerá também a monitorização como BMWP’), como também 

nos  
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SUB-PROGRAMAS 
BÁSICOS 

SUB-.PROGRAMAS 
COMPLEMENTARES 

B.1 – Cumprimento da 
Legislação Nacional e 

Comunitária 

B.2 – Resolução 
de Carências 
(PEAASAR) 

C.1 – Promoção do Uso 
Eficiente da Água 

C.2 – Aumento 
da Eficiência dos 
Aproveitamento 
Hidroagrícolas 

C.3 – Aprofun-
damento do 

Conhecimento 

OBJECTIVOS 
OPERACIONAIS 

(Vd. Relatório 2ª Fase) 

P.01 P.02 P.03 P.01 P.02 P.01 P.02 P.03 P.01 P.02 P.01 

1.1 – Adequação do tratamento à qualidade da água captada z           

1.2 – Cumprimento da frequência mínima de amostragem (G1, G2, G3) z           

1.3 – Utilização do domínio hídrico  z          

1.4 – Assegurar a melhoria contínua da qualidade da água            

1.5 – Cumprimento dos tempos mínimos de armazenamento   z z        

2.1 – Resolução de carências associadas ao atendimento das populações    z        

3.1 – Manter o nível de atendimento às populações    z        

4.1 – Perdas de água relativas a consumos não facturados    z  z      

4.2 – Diminuição das fugas    z  z      

4.3 (I e II) – Eliminação das irregularidades no abastecimento    z z   z    

4.4 – Promoção do uso eficiente da água    z  z      

4.5 – Criação de sistemas plurimunicipais (PEAASAR)    z        

4.6 – Promoção do uso racional da água na indústria       z     

5.1 (I, II e III) – Aumento da eficiência de sistemas de rega nas áreas equipadas         z   

5.2 (I e II) – Reabilitação e modernização de regadios colectivos tradicionais          z  

5.3 – Conversão do A.H. de Idanha-a-Nova a nova tecnologias            

6.1 – Aumentar a área equipada dos A.H. do Vale de Sorraia e Loures         z   

6.2 – Atingir uma maior utilização de áreas de rega  já equipadas         z   

7.1 – Aprofundamento do conhecimento           z 

 
PBH Tejo - Matriz de correspondência entre os Objectivos Operacionais e os Projectos - Programa 02 
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locais indicados pela Direcção-Geral das Florestas como necessários à monitorização da 

qualidade piscícola. 

• RESTABELECIMENTO DA CONTINUIDADE NATURAL EM RIOS: 

- as passagens para peixes a construir nas barragens em que exista viabilidade técnica e 

eficácia ecológica para tal e em que a análise de custos-benefícios o indique, devem ser 

as mais eficazes, em função da altura da barragem e das espécies migradoras; 

• PROMOÇÃO E CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE AQUÁTICA: 

- no inventário e cartografia do estado de conservação dos segmentos fluviais presente-

mente inseridos em áreas com estatuto de protecção, incluindo a quantificação do seu 

valor conservacionista através do índice multimétrico, já foi testado com sucesso em 

rios portugueses o SERCON escocês, System of River Conservation, pelo que deve ser 

seguido um modelo similar; 

- na ampliação e remodelação da truticultura de Manteigas e do Centro Aquícola da 

Azambuja, centros que pertencem ao Ministério da Agricultura, Desenvolvimento Rural 

e Pescas e estão actualmente sub-dimensionados e infra-estruturados, o seu desenvol-

vimento e aproveitamento visam a conservação das espécies piscícolas da bacia 

hidrográfica, podendo igualmente servir para acções semelhantes em toda a zona centro 

do país. • GESTÃO E CONSERVAÇÃO DE MIGRADORES DIÁDROMOS: 

- nos programas de repovoamento de juvenis de sáveis, savelhas e lampreia marinha, 

deve adoptar-se o programa SERCON já referido atrás. 

• REGRESSÃO TRÓFICA E GESTÃO DE ALBUFEIRAS: 

- o desvio e tratamento de fontes de nutrientes afluentes às albufeiras eutróficas e hi-

per-eutróficas é contemplado no âmbito de projectos do Programa 01. 

• RECUPERAÇÃO DE TROÇOS FLUVIAIS DEGRADADOS: 

- o controlo de cargas poluentes afluentes a troços com águas contaminadas ou fortemen-

te contaminadas e inseridos nas Classes II e III dos UFO é contemplado no âmbito de 

projectos do Programa 01; 

- deu-se prioridade à restauração ecológica dos troços de Classe II (actividade que inclui, 

por exemplo, a promoção de habitats ou a substituição de materiais artificiais por mate-

riais naturais da região), porque os troços que a compõem, sendo menos perturbados, 

têm potencialmente um valor maior de qualidade ecológica e uma maior capacidade de 

recuperação do que os troços da Classe III. 
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PROGRAMA 03 - PROTECÇÃO DOS ECOSSISTEMAS 

AQUÁTICOS E TERRESTRES ASSOCIADOS 

 

SUB-PROGRAMAS E RESPECTIVOS PROJECTOS 

 

• SUB-PROGRAMA B.1 - ESPÉCIES E COMUNIDADES 

 - Projecto 01 - Promoção e Conservação da Biodiversidade Aquática 

 - Projecto 02 - Gestão e Conservação de Migradores Diádromos 

• SUB-PROGRAMA B.2 - ECOSSISTEMAS 

 - Projecto 01 - Implementação de Redes de Monitorização Biológica e Ecológica 

 - Projecto 02 - Restabelecimento da Continuidade Natural dos Rios 

 - Projecto 03 - Regressão Trófica e Gestão de Albufeiras 

 - Projecto 04 - Recuperação de Troços Fluviais Degradados 

 - Projecto 05 - Implementação de Caudais de Manutenção Ecológica 

• SUB-PROGRAMA B.3 - PROTECÇÃO DOS ECOSSISTEMAS DULÇAQUÍCOLAS COM VALOR CON-

SERVACIONISTA 

 - Projecto 01 - Conservação de Áreas Continentais com Águas Paradas, Naturais e Semi-

Naturais 

• SUB-PROGRAMA C.1 - RECUPERAÇÃO E REABILITAÇÃO DOS ECOSSISTEMAS DULÇAQUÍCO-

LAS EM FUNÇÃO DO RESPECTIVO ESTADO ECOLÓGICO 

 - Projecto 01 - Recuperação de Encostas e Margens de Cursos de Água 
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SUB-PROGRAMAS 
BÁSICOS 

SUB-PROGRAMAS 
COMPLEMENTARES 

B.1 - Espécies 
e 

Comunidades 
B.2 - Ecossistemas 

B3 - Ecossistemas 
Dulçaquícolas com 

Valor Conservacionista

C.1 - Recuperação e 
Reabilitação de Ecos-

sistemas Dulçaquícolas 

OBJECTIVOS 
OPERACIONAIS 

(Vd. Relatório 2ª Fase) 

P.01 P.02 P.01 P.02 P.03 P.04 P.05 P.01 P.01 

1 – Protecção do estado ecológico dos ecossistemas aquáticos dulçaquícolas z z        

2 – Protecção de meios aquáticos e ribeirinhos de especial interesse ecológico        z  

3 – Utilização sustentável de espécies, comunidades e ecossistemas dulçaquícolas    z z     

4 – Recuperação e reabilitação de ecossistemas dulçaquícolas deteriorados     z z   z 

5 – Monitorização do estado ecológico das espécies, comunidades e ecossistemas dulçaquícolas   z       

6 – Regras de uso, manutenção e reabilitação de sistemas hídricos    z z     

7 – Compatibilização dos usos da água com bom funcionamento ecológico    z z     

8 – Estabelecimento de caudais ambientais       z   

 
PBH Tejo - Matriz de correspondência entre os Objectivos Operacionais e os Projectos - Programa 03 



PBH do Rio Tejo 
3ª Fase (Rev. 1 − 2000/09/05) 

89/98 

4.4. Prevenção e Minimização dos Efeitos das Cheias, Secas e dos Acidentes de 

Poluição 

Propõe-se no âmbito do presente Programa o desenvolvimento de quatro projectos distintos 

agrupados nos três sub-programas que se transcrevem seguidamente: 

- SUB-PROGRAMA B.1 – Prevenção da ocorrência de cheias e minimização dos seus efeitos 

- SUB-PROGRAMA B.2 – Prevenção da ocorrências de secas e minimização dos seus efeitos 

- SUB-PROGRAMA B.3 – Estabelecimento de Planos de Emergência para situações de po-

luição acidental 

Não foi introduzida qualquer alteração relativamente aos Objectivos fixados no Relatório da 

2ª Fase, integrando os quatro Projectos agora apresentados todos os 12 Objectivos Operacionais 

então propostos. A correspondência respectiva apresenta-se seguidamente, bem como a listagem 

dos projectos propostos. 

 

PROGRAMA 04 - PREVENÇÃO E MINIMIZAÇÃO DOS EFEITOS 

DAS CHEIAS, SECAS E DOS ACIDENTES DE POLUIÇÃO 

 

SUB-PROGRAMAS E RESPECTIVOS PROJECTOS 

 

• SUB-PROGRAMA B.1 - PREVENÇÃO DA OCORRÊNCIA DE CHEIAS E MINIMIZAÇÃO DOS SEUS 

EFEITOS 

 - Projecto 01 - Estudos Sobre Cheias e Zonas Inundáveis 

 - Projecto 02 - Estudos de Segurança de Barragens 

• SUB-PROGRAMA B.2 - PREVENÇÃO DA OCORRÊNCIA DE SECAS E MINIMIZAÇÃO DOS SEUS 

EFEITOS 

 - Projecto 01 - Plano de Contingência para Períodos de Seca 

• SUB-PROGRAMA B.3 - ESTABELECIMENTO DE PLANOS DE EMERGÊNCIA PARA SITUAÇÕES DE 

POLUIÇÃO ACIDENTAL 

 - Projecto 01 - Elaboração de Planos de Emergência para Actuação em Caso de Poluição Aci-

dental 
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SUB-PROGRAMAS BÁSICOS 

B.1 – Cheias B.2 – Secas B.3 – Poluição 
Acidental 

OBJECTIVOS 
OPERACIONAIS 

(Vd. Relatório 2ª Fase) 
P.01 P.02 P.01 P.01 

1.1 – Áreas inundáveis. Aprofundamento do conhecimento z z   

1.2 – Critérios para a delimitação de zonas inundáveis z    

1.3 – Identificação e delimitação das áreas inundáveis z    

1.4 – Elaboração de Programas de Correcção de Obstáculos z    

1.5 – Critérios a adoptar para regularização de cheias z    

1.6 – Identificação de locais para construção de barragens z    

2.1 – Aprofundamento do conhecimento   z  

2.2 – Estratégias para utilização da água   z  

2.3 – Programas de actuação   z  

2.4 – Defesa contra secas   z  

2.5 – Hierarquização de fornecimentos de água   z  

3.1 – Planos de Emergência para Situações de Acidentes de Poluição    z 

 
PBH Tejo - Matriz de correspondência entre os Objectivos Operacionais e os Projectos - Programa 04 

4.5. Valorização Económica e Social dos Recursos Hídricos 

Tendo presente a situação na área em estudo, caracterizada no âmbito da 1ª Fase, e os Objec-

tivos identificados no Relatório da 2ª Fase, e tendo em conta o quadro estratégico definido no 

capítulo anterior, propõe-se no âmbito desta área temática um SUB-PROGRAMA – Racionalização 

e Compatibilização dos Usos Não Consumptivos – que é constituído por sete projectos, de acor-

do com a lista que se apresenta seguidamente. 

 

PROGRAMA 05 - VALORIZAÇÃO ECONÓMICA 

E SOCIAL DOS RECURSOS HÍDRICOS 

 

SUB-PROGRAMAS E RESPECTIVOS PROJECTOS 

 

• SUB-PROGRAMA C.1 - RACIONALIZAÇÃO E COMPATIBILIZAÇÃO DOS USOS NÃO-CONSUPTI-

VOS 

 - Projecto 01 - Estudo para Compatibilização de Utilizações dos Recursos Hídricos 

 - Projecto 02 - Ordenamento das Actividades Piscatórias 

 - Projecto 03 - Ordenamento das Actividades de Aquacultura 
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 - Projecto 04 - Ordenamento da Extracção de Inertes 

 - Projecto 05 - Ordenamento da Navegação Comercial 

 - Projecto 06 - Estudo do Património Hidráulico Arqueológico no Domínio Público Hídrico 

 - Projecto 07 - Ordenamento das Praias Fluviais 

 

É de salientar que todos os objectivos definidos para esta área temática na 2ª Fase foram con-

templados em Projectos, embora se tenha verificado a reorganização de alguns dos objectivos 

pelos diferentes Projectos propostos com vista a uma melhor concretização dos mesmos. 

Propõe-se ainda um Projecto – Ordenamento das Praias Fluviais – que embora não corres-

ponda a nenhum Objectivo definido na 2ª Fase no âmbito desta área temática, resulta do 

Objectivo relativo à adequação da qualidade da água em águas balneares classificadas, definido 

na área temática da protecção das águas e controlo da poluição, consubstanciada no Programa 01 

– Recuperação e Prevenção da Qualidade da Água. 

De acordo com o exposto, na matriz que se apresenta em seguida, pode observar-se a corres-

pondência entre cada um dos Projectos e os Objectivos apresentados no Relatório da 2ª Fase. 

 

SUB-PROGRAMA COMPLEMENTAR 

C.1 – Racionalização e Compatibilização dos Usos 
Não Consumptivos 

OBJECTIVOS 
OPERACIONAIS 

(Vd. Relatório 2ª Fase) 
P.01 P.02 P.03 P.04 P.05 P.05 

5.1 – Situação de conflito entre as diversas utilizações das albufeiras z      

5.2 – Minimização de impactes negativos da navegação     z  

5.3 – Regulamentar e controlar a navegação comercial     z  

5.4 – Melhoria dos canais de navegação fluvial     z  

5.5 – Coordenação entre a APL e outras entidades responsáveis pela gestão da 
Bacia Hidrográfica     

z  

5.6 – Definição de objectivos de fomento piscícola  z     

5.7 – Definição de áreas propícias para actividades de piscicultura   z    

5.8 – Regulamentar o tratamento dos efluentes das estações de aquacultura   z    

5.9 – Licenciamento das explorações de extracção de inertes    z   

5.10 – Fiscalizar a extracção de inertes fluviais    z   

5.11 – Consequências das extracções de inertes na morfologia fluvial    z   

5.12 – Influência das extracções de inertes na conservação dos ecossistemas    z   

5.13 – Actualização e complementação do levantamento de património hidráulico e 
arqueológico   

  
 z 

5.14 – Regulamentar e fiscalizar a extracção de materiais de construção      z 

5.15 – Regularização de estudos monográficos      z 
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4.6. Ordenamento e Gestão do Domínio Hídrico 

Tendo em conta as estratégias estabelecidas no Capítulo 3, propõe-se o desenvolvimento dos 

seguintes sub-programas: 

- SUB-PROGRAMA BÁSICO 

 B.1 – Ordenamento das Albufeiras de Águas Públicas e Áreas Envolventes 

- SUB-PROGRAMAS COMPLEMENTARES 

 C.1 – Ordenamento das Área do Domínio Hídrico 

 C.2 – Ordenamento das Áreas de Protecção aos Recursos Hídricos Não Abrangidos pelo 

Domínio Hídrico. 

Não se introduziu nenhuma alteração significativa nem houve qualquer omissão relativamente 

aos Grandes Objectivos Estratégicos tendo havido fundamentalmente uma reorganização dos 

temos neles contidos para melhor definição dos Sub-Programas. 

Os dois Sub-Programas desdobram-se em seis Projectos cuja lista se apresenta seguidamente. 

 

PROGRAMA 06 - ORDENAMENTO E GESTÃO DO DOMÍNIO HÍDRICO 

 

SUB-PROGRAMAS E RESPECTIVOS PROJECTOS 

 

• SUB-PROGRAMA B.1 - ORDENAMENTO DAS ALBUFEIRAS DE ÁGUAS PÚBLICAS E ÁREAS 

ENVOLVENTES 

 - Projecto 01 - Execução de Planos de Ordenamento das Albufeiras de Águas Públicas (POA) e 

Redefinição das Zonas de Protecção das Albufeiras 

• SUB-PROGRAMA C.1 - ORDENAMENTO DAS ÁREAS DO DOMÍNIO HÍDRICO 

 - Projecto 01 - Definição e Critérios de Delimitação do Domínio Hídrico 

 - Projecto 02 - Definição das Condições de Ocupação, Utilização e Gestão das Áreas do Domí-

nio Hídrico 

 - Projecto 03 - Conservação da Rede Hidrográfica 
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• SUB-PROGRAMA C.2 - ORDENAMENTO DAS ÁREAS DE PROTECÇÃO AOS RECURSOS HÍDRICOS 

NÃO ABRANGIDOS PELO DOMÍNIO HÍDRICO 

 - Projecto 01 - Definição dos Critérios de Delimitação das Áreas da REN Relacionadas com a 

Protecção e Valorização dos Recursos Hídricos 

 - Projecto 02 - Elaboração de Recomendações para os Planos Municipais de Ordenamento do 

Território (PMOT) no Âmbito da Protecção e Valorização dos Recursos Hídricos 

 

Apresenta-se também a correspondência entre cada um dos projectos e os Objectivos Opera-

cionais preconizados na 2ª fase do Plano. 

 

SUB- 
-PROGRAMAS BÁSICOS SUB-PROGRAMAS COMPLEMENTARES 

B.1 – Ordenamento das 
Albufeiras 

C.1 – Ordenamento do 
Domínio Hídrico 

C.2 – Ordena-
mento de Outras 

Áreas 

OBJECTIVOS 
OPERACIONAIS 

(Vd. Relatório 2ª Fase) 

P.01 P.01 P.02 P.03 P.01 P.02 

6.1 – Ocupação e utilização do domínio hídrico  z z z   

6.2 – Recomendações para Planos Directores Municipais      z 

6.3 – Recomendações para Planos de Ordenamento das Albufeiras z      

6.4 – Critérios de delimitação dos meios de protecção     z  

 
PBH Tejo - Matriz de correspondência entre os Objectivos Operacionais e os Projectos - Programa 06 

4.7. Quadro Normativo e Institucional 

Tendo em consideração as estratégias enunciadas no capítulo anterior, foram estabelecidos 

dois Sub-Programas Complementares, constituídos, cada um, por um único projecto: 

- SUB-PROGRAMA C.1 – APLICAÇÃO DO REGIME DE UTILIZAÇÃO DO DOMÍNIO HÍDRICO 

Projecto 01 - Estudo para Implementação do Regime de Utilização do Domínio Hídrico 

- SUB-PROGRAMA C.2 – REFORÇO DA ACÇÃO INSTITUCIONAL 

 Projecto 01 – Adequação da Administração para a Implementação do PBH 

Grande parte dos Objectivos Operacionais enunciados na 2ª Fase do Plano abrangem um âm-

bito equivalente ao do País, circunstância compreensível dado tratar-se do tema Quadro Institu-

cional e Normativo. 

Nestas circunstâncias não são previstos projectos correspondentes aqueles objectivos de 

âmbito nacional, uma vez que não correspondem a investimentos especificamente associados à 

área geográfica da bacia. 
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No entanto, tendo em conta que a concretização ou não daqueles objectivos de âmbito nacio-

nal afectará de forma significativa a gestão dos recursos hídricos da bacia hidrográfica, enun-

ciam-se em seguida (a título de recomendações e não propriamente de projectos), as acções con-

sideradas relevantes em termos de elaboração, revisão e aplicação da legislação: 

1) Elaboração de legislação pertinente à descarga de águas residuais industriais em 

colectores públicos 

 Esta acção tem por base o generalizado incumprimento das disposições contidas na alí-

nea i) do nº 3 do artº 4º e no nº 2 do artº 32º do Decreto-Lei nº 207/94, de 6 de Agosto, 

provavelmente em parte por falta de regulamentação precisa das disposições que im-

põem a existência de regulamentos municipais de descargas de águas residuais indus-

triais nos sistemas públicos. 

2) Elaboração de legislação pertinente à reutilização de águas residuais depuradas 

 Esta acção tem como justificação a ausência de um diploma que fixe as exigências de 

qualidade a garantir nas águas depuradas em função dos usos compatíveis. Com efeito, 

em conformidade com o Plano Estratégico de Abastecimento de Água e de Saneamento 

de Águas Residuais 2000-2006 é colocada, pela primeira vez entre nós, em termos for-

mais, como orientação do Governo através do Ministro que tutela o ambiente, a opção 

pela reutilização das águas residuais depuradas sempre, e quando, se justificar em ter-

mos de custos e ambientais. 

 Ora, não se dispõe de nenhum diploma que fixe as exigências de qualidade a garantir 

nas águas depuradas em função dos usos compatíveis. 

3) Elaboração da Lei-Quadro da Água 

 Esta acção justifica-se pelo facto do Decreto nº 5787, de 109 de Maio de 1919, dito Lei 

de Águas, nunca ter sido integralmente reformulado na perspectiva de elaboração de 

uma lei-quadro da água actualizada, não obstante manter-se ainda em vigor algumas das 

suas disposições expressamente consideradas, em particular, no Decreto-Lei nº 47/94, 

de 22 de Fevereiro. 

 A iniciativa governamental traduzida por um despacho ministerial de 1 de Outubro de 

1976 (Diário da República nº 264, II Série, de 11 de Novembro de 1976, e Diário da 

República nº 283, II Série, de 4 de Dezembro de 1976) de revisão da legislação da água 

e da constituição de uma Comissão para a elaboração de um projecto da lei de águas 
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(código da água) não conduziu a outra coisa que não fosse o trabalho da própria Comis-

são, concluído em Julho de 1980. 

4) Revisão do Decreto-Lei nº 236/98, de 1 de Agosto 

 A Directiva-Quadro da Água impõe a revisão e actualização do Decreto-Lei nº 236/98, 

de 1 de Agosto nas partes respeitantes qualidade da água nos meios hídricos em con-

formidade com os respectivos usos. O Decreto-Lei nº 74/90, de 7 de Março, já depois 

da publicação do Decreto-Lei nº 152/97, de 19 de Junho, criou dificuldades na inequí-

voca interpretação das normas de emissão que devem ser satisfeitas nas águas residuais 

urbanas. 

 Acresce que o Decreto-Lei nº 236/98 deveria ser reformulado de tal modo (1) a não se 

conter num único diploma normas de emissão e de qualidade da água conforme os usos 

(2) a verificar-se tudo quanto, em diplomas dispersos (p.ex.: Decretos-Lei nºs 52/99, 

53/99 e 54/99, todos de 20 de Fevereiro, 56/99, de 26 de Fevereiro) se refere a normas 

de emissão e (3) levar-se em conta as pertinentes disposições da Directiva-Quadro da 

Água. 

No que respeita aos aspectos institucionais recomenda-se a Reforma do Quadro Institucio-

nal do Sector da Água, no sentido da revisão das atribuições e competências do INAG e das 

DRAOT relativamente aos recursos hídricos quanto à implementação dos PBH e do PNA, à uti-

lização da água, ao regime económico e financeiro, e à gestão descentralizada das regiões hidro-

gráficas e avaliação das necessidades em meios humanos e materiais do INAG. 

4.8. Sistema Económico e Financeiro 

No âmbito económico-financeiro, o objectivo estratégico estabelecido na 2ª Fase baseou-se 

no reconhecimento de que os recursos hídricos são essenciais para a estruturação de qualquer 

processo de desenvolvimento sócio-económico. Daí a necessidade de serem geridos como um 

bem económico de natureza pública, segundo os princípios da Equidade, Eficiência e Cum-

primento das leis da concorrência. 

O quadro institucional e normativo português relacionado com os recursos hídricos reconhece 

esta constatação, pelo que foi estabelecido em 1994 o respectivo regime económico e financeiro, 

nos termos do Decreto-Lei nº 47/94, de 22 de Fevereiro. 

Contudo, por falta de conhecimento sobre as características da procura da água e do papel que 

ela pode desempenhar, quer ao nível das populações quando isoladamente consideradas, quer ao 
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nível dos diversos sectores de actividade económica, faltou sempre ao longo dos anos a funda-

mentação técnico-económica e política para se proceder à aplicação prática daquele regime. 

Os resultados traduziram-se na situação bem conhecida de não aplicação do princípio do uti-

lizador-pagador e do princípio do poluidor-pagador, permitindo utilizações dos recursos hídricos 

nem sempre respeitadoras de uma racionalização adequada e sem qualquer possibilidade de o 

sistema autofinanciar, pelo menos parcialmente, os investimentos necessários. 

Por isso se propõe que no contexto de elaboração e execução do Plano de Bacia Hidrográfica 

se criem as condições para finalmente se proceder à aplicação daquele regime, através de um 

estudo que fundamente os termos da sua implementação. 

Os preços a adoptar num sistema financeiro associado à gestão dos recursos hídricos terão de 

se constituir num meio privilegiado de fazer aproximar o custo privado da produção do seu ver-

dadeiro custo social. Por outras palavras, os preços a adoptar devem constituir-se em mecanis-

mos que obriguem o consumidor, simultaneamente, a pagar o bem de que usufrui relativamente 

ao nível de satisfação de necessidades obtido e a compensar os restantes elementos da sociedade 

pela utilização desse bem com deseconomias externas. 

Por isso, enquanto aquele estudo não se concretizar, torna-se necessário adoptar um regime 

provisório, cuja formatação deve estar minimamente indexada aos investimentos necessários e 

com valores de preços de água capazes de iniciarem um processo de cumprimento dos objectivos 

propostos. 

Daqui resulta que na concepção de um sistema financeiro para os recursos hídricos para uma 

qualquer bacia hidrográfica se torna imperioso ter em conta estes aspectos, pelo que o sistema a 

propor será um misto de regulamentação directa, visando obrigar o consumidor/utilizador dos 

recursos hídricos a limitar as suas deseconomias externas a determinados níveis, com a aplicação 

de valores ao consumo/utilização, visando aproximar o custo privado ao verdadeiro custo social. 

O PROGRAMA 08 - SISTEMA ECONÓMICO é constituído pelo Sub-PROGRAMA BÁSICO “B1 -  

- APLICAÇÃO DO REGIME ECONÓMICO E FINANCEIRO BASEADO NOS PRINCÍPIOS DO UTILIZADOR- 

-PAGADOR E POLUIDOR-PAGADOR” que inclui o Projecto designado por “ESTUDO DE FUNDAMEN-

TAÇÃO DO PREÇO DA ÁGUA”, cuja ficha consta do Anexo ao Relatório da 5ª Fase - Programação 

Física e Financeira, e que integra as seguintes acções: 

A - Aplicação do Regime Provisório 

B - Elaboração do Estudo de Fundamentação do Preço da Água 

C - Processo de Implementação 
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Os contornos da aplicação do regime provisório são expostos no Capítulo 3 - Fontes de Finan-

ciamento, da 5ª Fase - Programação Física e Financeira. 

4.9. Informação e Participação das Populações 

Com base na estratégia estabelecida no capítulo anterior, propõe-se um único SUB-PROGRAMA 

COMPLEMENTAR (Acções de Divulgação e Sensibilização) constituído por um único projecto 

designado por Realização de Campanhas Gerais de Informação e Sensibilização das Populações. 

Este Projecto dá resposta ao conjunto de Objectivos Operacionais ref. 9.11. (Informação atra-

vés de Relatórios Regulares), 9.1.2 (Sensibilização parta proteger os meios hídricos), 9.1.3 (Pro-

grama Específico sobre matérias relevantes), 9.1.4 (Divulgação específica de novos Programas) 

e 9.1.5 (Sensibilização dos agentes económicos) estabelecidos na 2ª Fase para a área temática 

Participação das Populações e outras Acções de Gestão Ambiental. 

4.10. Aprofundamento do Conhecimento Sobre os Recursos Hídricos 

Tendo presentes as lacunas de informação identificadas durante o desenvolvimento da 1ª Fase 

do Plano e considerando as estratégias estabelecidas no capítulo anterior, propõe-se um SUB- 

-PROGRAMA COMPLEMENTAR – Cadastro e Base de Dados. 

O Sub-Programa desdobra-se em cinco Projectos, cuja lista  se apresenta em seguida: 

 

PROGRAMA 10 - APROFUNDAMENTO DO CONHECIMENTO 

SOBRE OS RECURSOS HÍDRICOS 

 

SUB-PROGRAMAS E RESPECTIVOS PROJECTOS 

 

• SUB-PROGRAMA C.1 - CADASTROS E BASES DE DADOS 

 - Projecto 01 - Criação de um Sistema de Informação Geral da Bacia 

 - Projecto 02 - Cadastro de Infraestruturas de Saneamento e Bases de Dados sobre os Meios 

Hídricos 

 - Projecto 03 - Cadastro de Infraestruturas de Abastecimento de Água 

 - Projecto 04 - Criação e Manutenção duma Base de Dados de Captações de Água Subterrânea 

 - Projecto 05 - Avaliação do Estado das Captações de Águas Subterrâneas 
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O Projecto 01 (Criação de um Sistema de Informação Geral da Bacia) atravessa horizontal-

mente as diferentes áreas temáticas, pelo que não corresponde a um Objectivo Operacional espe-

cífico. 

O Projecto 02 (Cadastro de Infraestruturas de Saneamento Básico e Bases de Dados sobre 

Meios Hídricos) corresponde aos Objectivos Operacionais ref. 7.4-I (Casdtro de Infraestruturas 

de Saneamento Básico, 7.4-II (conhecimento da Poluição de Origem Industrial), 7.4-III (Infor-

mação sobre Substâncias Perigosas) e 7.4-V (Informação sobre Teores de Radioactividade) da 

área temática Protecção das Águas e Controlo da Poluição, considerados na 2ª Fase do Plano. 

O Projecto 03 (Cadastro de Infraestruturas de Abastecimento de Água) corresponde ao Objec-

tivo Operacional ref. 7.1 da área temática Gestão da procura, considerado na 2ª Fase do Plano. 

O Projecto 04 (Criação e Manutenção duma Base de Dados de Captações de Água Subterrâ-

nea) corresponde ao Objectivo Operacional 7.4-IV (Informação sobre Recursos Hídricos Subter-

râneos), da área temática Protecção das Águas e Controlo da Poluição, e aos Objectivos Opera-

cionais ref. 9.2.1 (Extracções Subterrâneas), 9.2.2 (Funcionamento Hidrodinâmico e 

Hidroquímico) e 9.2.4 (Efeitos das recargas ou de “captação difusa”) da área temática 

Participação das Populações e Outras Acções de Gestão Ambiental, considerados na 2ª Fase do 

Plano. O Projecto 05 (Avaliação do Estado das Captações de Águas Subterrâneas) corresponde ao 

Objectivo Operacional 9.2.3 (Captações de Águas Subterrâneas) da área temática atrás referida. 

4.11. Avaliação Sistemática do Plano 

Com base na estratégia estabelecida no capítulo anterior, propõe-se um SUB-PROGRAMA 

COMPLEMENTAR constituído por um Projecto designado por Avaliação Sistemática do Plano. 

Este Projecto corresponde à elaboração de Relatórios Anuais sobre o estado de realização das 

medidas, acções e investimentos preconizados para cada Programa, baseados num controlo reali-

zado por Projecto, em ambos os casos fundamentados em auditorias externas. 

Este Projecto não tem correspondência directa com nenhum dos Objectivos Operacionais de-

finidos na 2ª Fase, uma vez que se trata dum conjunto de acções que atravessa horizontalmente 

as diferentes áreas temáticas. 

 


